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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2025 – SMSA
Edital de CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2025, para credenciamento de empresas na Área da Saúde, visando contratação de serviços médicos plantonistas para especialidade clinico geral, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento. 
1. DO PROCESSO
1.1. O Município de Marechal Cândido Rondon, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.205.814/0001-24, com sede na Rua Espírito Santo, 777, Centro, CEP 85.960-000, na cidade de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento dos interessados a abertura de processo de Chamamento Público para Credenciamento de pessoas jurídicas na Área da Saúde, prestação de serviços médicos plantonistas presenciais para especialidade clinico geral.
2. EMBASAMENTO LEGAL
2.1. O presente edital está embasado na Lei Federal nº 14.133/21 e demais legislações aplicáveis à matéria.
3. DO OBJETO
3.1. Contratação de serviços médicos plantonistas para especialidade clinico geral para atendimento nas unidades de saúde pertencentes a Secretaria Municipal de Saúde de Marechal Cândido Rondon, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

3.1.1. Os contratados serão remunerados pelo procedimento realizado, conforme tabela anexa e demais obrigações estipuladas no Termo de Referência. 
4. DOS VALORES DOS SERVIÇOS
4.1 Os serviços serão remunerados de acordo com tabela de referência anexa no termo de referência, entendido este preço como justo e suficiente para total execução do presente objeto.
4.2 O valor máximo estimado para os serviços que compõem o objeto deste edital é de R$ 3.239.645,76 (três milhões, duzentos e trinta e nove mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e setenta e seis centavos).
4.3 O valor estimado no item anterior não implica em nenhuma previsão de crédito em favor dos contratados, que só farão jus aos valores correspondentes aos serviços efetivamente prestados, desde que autorizados e aprovados nos termos do contrato.
5. DO ACESSO
5.1 O acesso ao credenciamento é livre para todos os estabelecimentos (pessoas jurídicas) prestadoras de serviços, no ramo de atividade pertinente ao objeto deste credenciamento, a partir da publicação deste edital no Diário Oficial Eletrônico do Município (DOEM), podendo ser realizada a contratação a qualquer tempo durante o período de vigência deste Chamamento Público.
5.2 Os interessados poderão inscrever-se para o credenciamento, no período 12 (doze) meses contados da publicação do edital, conforme previsto no preâmbulo do edital, endereçando a solicitação de credenciamento à Comissão Especial de Credenciamento do Município de Marechal Cândido Rondon e apresentando toda documentação exigida por este edital, mediante protocolo entregue no Paço Municipal Arlindo Alberto Lamb, localizado na Rua Espírito Santo, nº 777, cidade de Marechal Cândido Rondon – PR, de segunda-feira a sexta-feira, das 8h00min às 11h45min e das 13h15min às 17h00min. Caso haja alteração no horário de expediente, deverá ser feito no horário disponível.  
5.2.1 A PRIMEIRA SESSÃO PÚBLICA DE CREDENCIAMENTO, com abertura dos envelopes e análise dos documentos de habilitação SERÁ REALIZADA NO DIA 22 DE SETEMBRO DE 2025, ÀS 14:00h, no Auditório do Paço Municipal Arlindo Alberto Lamb, situado à Rua Espírito Santo, n.º 777, Centro, na cidade de Marechal Cândido Rondon – Paraná, transcorrido o prazo mínimo de 10 (dez) dias uteis após a efetivação da publicação deste Chamamento Público Junto ao Portal Nacional das Contratações Publicas - PNCP.      
5.3 Os envelopes recebidos serão abertos no máximo em 10 (dez) dias úteis, na sala de reuniões do Setor de Licitações da Secretaria Municipal da Administração, do município de Marechal Cândido Rondon – PR através da Comissão Especial de Credenciamento.
5.4 As atas das reuniões serão publicadas no Diário Oficial Eletrônico do Município no dia seguinte ao da realização da sessão e será encaminhada para o e-mail dos participantes. 
5.4.1 Para as demais sessões de credenciamento, os envelopes recebidos serão abertos no máximo em 05 (cinco) dias úteis, no endereço indicado no item anterior, ou outro, pela mesma comissão, ou outra, especialmente designada para o presente processo 
5.4.2 As atas das reuniões serão publicadas no Diário Oficial Eletrônico do Município do dia seguinte ao da realização da sessão e será encaminhada para o e-mail dos participantes. 
5.5 Outras informações poderão ser pleiteadas à Comissão Especial de Credenciamento, localizada no Paço Municipal Arlindo Alberto Lamb, Rua Espírito Santo, nº 777, Centro, Marechal Cândido Rondon/PR, ou através do telefone: (45) 3284-8828, no horário das 08h00min às 11h45min e das 13h15min às 17h00min, ou no E-mail: licita@mcr.pr.gov.br.
6. DA INSCRIÇÃO
6.1 As empresas deverão se inscrever apresentando os documentos elencados no item 9 do presente edital, em via original ou por qualquer processo de cópia, devendo neste último caso, serem autenticadas por tabelião ou apresentadas com os respectivos originais para autenticação por servidor do Município de Marechal Cândido Rondon.
6.2 Os interessados deverão protocolar o envelope no Setor de Protocolos no Paço Municipal, no endereço mencionado, sendo que a abertura dos envelopes dar-se-á no mesmo local, conforme ali descritos. 
7 DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO
7.1 Poderão participar do presente Chamamento Público as empresas interessadas e que atuem no ramo de atividade objeto deste chamamento e preencham as condições exigidas neste edital.
7.2 Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:
7.2.1 Que tenha sido declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal sob pena de incidir no previsto no parágrafo único do art. 337 – M da Lei nº 14.133/21 e suas atribuições;
7.2.2 Que esteja em processo de falência, dissolução ou liquidação;
7.2.3 Que esteja em situação irregular perante as Fazendas: Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e Justiça do Trabalho.
8 DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO
8.1 As impugnações aos termos do presente edital deverão obedecer aos critérios do artigo 164 caput e parágrafo único, da Lei nº 14.133/21.
9 DA HABILITAÇÃO
9.1 Os interessados no credenciamento deverão apresentar os documentos abaixo relacionados:
9.1.1 Ofício de apresentação de propostas, conforme modelo – ANEXO VI, contendo: razão social, nome fantasia, endereço completo, CNPJ, telefone e e-mail da proponente, com a respectiva assinatura do representante legal, especificação clara e detalhada dos serviços oferecidos, discriminados conforme ANEXO II; declaração de que as informações prestadas são verdadeiras, sob pena de responder judicialmente pelas inconsistências encontradas.
9.1.2 A proposta apresentada deve contemplar um ou mais lotes, conforme descrito no ANEXO II, ficando obrigado à execução de todos os procedimentos/serviços referentes àquele lote.
9.2  – Habilitação Jurídica: Para habilitação jurídica deverão ser apresentados os seguintes documentos:
9.2.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.
9.2.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
9.2.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.

9.2.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
9.2.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
9.2.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
9.2.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
9.2.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
9.3 Os documentos exigidos nas alíneas acima deste item poderão ser substituídos pela Certidão Simplificada da Junta Comercial, ou fotocópias autenticadas dos extratos da Junta Comercial, devidamente publicados no Diário Oficial, indicando e relacionando os representantes legais e a composição acionária da empresa.
9.4  – Habilitação fiscal, social e trabalhista - deverão ser apresentados os seguintes documentos:
9.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.
9.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
9.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.4.5      Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
9.4.6 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
9.4.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.4.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.5 – Qualificação Técnica:
9.5.1 Qualificação técnica operacional, nos seguintes termos:

9.5.1.1 Certificado de Licença de Localização e Funcionamento (Alvará), expedida pela Secretaria Municipal competente do Município de Origem, dentro de sua validade.
9.5.1.2 Certificado de Licença Sanitária, expedida pelo Órgão Sanitário Competente do Município de Origem, dentro de sua validade, conforme previsto nos Art. 3° e 9º, § 1º da Resolução SESA 358/2015, do Estado do Paraná.
9.5.1.3 Registro da empresa no CRM - Conselho Regional de Medicina, com validade prevista em lei.

9.5.2 Qualificação técnica profissional, nos seguintes termos:
9.5.2.1 Registro do responsável técnico da empresa no CRM - Conselho Regional de Medicina, com validade prevista em lei:
· Formação em medicina e programa de residência médica aprovado pelo MEC nas áreas de clínica médica, clínica cirúrgica, terapia intensiva, medicina de emergência, anestesiologia, ortopedia, infectologia, ou;

· Pós graduação nas áreas de clínica médica, medicina de emergência, terapia intensiva, saúde mental, cardiologia, ou;

· Comprovada atuação em serviço de pronto atendimento mais de um ano, ou;

· Comprovada em ao menos 06 (seis) meses de experiência em hospital credenciado em média ou alta complexidade de urgência e emergência, ou;

· Comprovação em ao menos 06 (seis) meses de experiência em suporte avançado de vida em cardiologia e experiência em atendimento do paciente politraumatizado.
9.5.2.2 Para fins de comprovação de tempo mínimo, será admitida a apresentação e o somatório de diferentes atestados, em períodos sucessivos ou não, vedada a contagem de tempo concomitante.

9.5.2.3 Comprovação de vínculo entre o responsável técnico e a empresa licitante, dentro das possibilidades legais aceitáveis.

9.6 – Qualificação Econômico-Financeira:
9.6.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), há menos de 90 (noventa) dias da data marcada para o recebimento dos envelopes.
9.6.2 Cumprir os demais requisitos fixados no edital.
9.7 – Demais documentos a serem apresentados:
9.7.1 Declaração de aceitação dos valores constantes da tabela vigente para este credenciamento, modelo Anexo IV;
9.7.2 Declaração de idoneidade apresentada de acordo com o modelo constante no Anexo VII;
9.7.3 Declaração de não vinculação com servidor ou dirigente do órgão contratante e do órgão responsável pela licitação, conforme modelo Anexo VIII;
9.7.4 Caso seja enquadrada na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, apresentar a declaração de enquadramento, conforme modelo Anexo IX;
9.7.5 Declaração de inexistência de empregados menores, de acordo com o modelo constante no Anexo X;
9.7.6 Formulário para assinatura do Contrato, de acordo com o modelo constante no Anexo XI.
9.8  Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério da Comissão solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica condicionada à verificação de sua validade e dispensa a autenticação.
9.9 As certidões nas quais não haja consignação de prazo de validade, serão consideradas válidas pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da respectiva emissão.
9.10 Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada e legalmente reconhecida, desde que legíveis.
9.11  Serão aceitas certidões negativas de débitos extraídas via internet, desde que apresentadas na via original.
9.12 No caso de existirem, dentro do invólucro, cópia(s) de documento(s) sem autenticação, a Comissão exigirá apresentação dos originais na própria sessão de abertura ou será concedido prazo para a regularização.
9.13 A apresentação dos documentos especificados no item 9.1 e seguintes, em desconformidade com o disposto no edital de chamamento ou com os modelos descritos nos respectivos anexos, será fundamento para a inabilitação da proponente, podendo a empresa apresentar nova proposta escoimada dos vícios que a inabilitaram, durante o prazo de vigência do chamamento.
10 DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
10.1 O envelope contendo TODOS OS DOCUMENTOS de habilitação, deverá ser entregue no local indicado no item 5 deste Edital, mediante protocolo, em envelope fechado, com as seguintes indicações:
EDITAL DE CHAMAMENTO Nº xxx/2025 - SMSA
MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON
RUA ESPÍRITO SANTO, Nº 777, CENTRO – MARECHAL CÂNDIDO RONDON/PR
PROPONENTE.............................................
CNPJ/CPF.....................................................
ENDEREÇO.................................................
E-MAIL.........................................................
10.2 Caso o proponente encaminhe um representante para acompanhar o procedimento de abertura, deverá formalizar carta de credenciamento modelo (ANEXO V), comprovando os poderes de quem o credenciou, a qual deverá ser entregue à Comissão, separadamente, por ocasião do início da Sessão de Julgamento.
11 ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO
11.1 A análise dos documentos apresentados para a inscrição no credenciamento será feita pela Comissão Especial de Credenciamento, nomeada por portaria, promovendo-se a desclassificação das proponentes desconformes ou incompatíveis.
11.2 Todas as propostas apresentadas serão credenciadas, desde que atendam às exigências estipuladas neste edital.
12 DA PUBLICAÇÃO
12.1 O resultado do credenciamento sempre que houve nova apresentação de documentação, será publicado no Diário Oficial do Município, em jornal diário de grande circulação e no Portal Nacional das Contratações Publicas - PNCP.
13 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
13.1 Aos credenciados é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art. 165 da Lei nº 14.133/2021, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos.
13.2 O recurso limitar-se-á a questões de habilitação, considerando, exclusivamente, a documentação apresentada no ato do credenciamento.
13.3  O recurso deverá ser protocolado no Paço Municipal Arlindo Alberto Lamb, localizado na Rua Espírito Santo, 777, Centro, na cidade de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, e será processado com base nas disposições contidas na Lei de Licitações, via Protocolo Digital ou encaminhado através do e-mail: licita@mcr.pr.gov.br.
13.4  Somente o responsável legal do interessado poderá interpor recurso.
13.5 Não serão aceitos recursos fora dos padrões e prazos estabelecidos neste Edital.
13.6 Somente serão conhecidos os recursos tempestivos, motivados e não protelatórios.
13.7 Decidido em todas as instâncias administrativas sobre os recursos interpostos, o resultado final do processo de credenciamento será formalizado por meio de inexigibilidade de licitação, na forma do item 14 deste edital. 
14 DO CREDENCIAMENTO E DA ASSINATURA DO CONTRATO
14.1 Constatado que a proposta apresentada atende às exigências apresentadas neste edital de chamamento, deverá ser providenciada sua homologação, mediante processo de inexigibilidade de licitação.
14.2 A empresa credenciada em decorrência da habilitação realizada em primeira sessão será contratada para a prestação dos serviços, em condições de quantidades estabelecidas pela demanda da secretaria de saúde, salvo solicitação escrita da própria empresa para atendimento em menor proporção, caso em que o pedido somente será deferido se não representar comprometimento à qualidade do serviço e ao interesse público inerente ao próprio contrato respeitadas as regras constantes no Item 7.2 do Estudo Técnico Preliminar.
14.2.1 As empresas credenciadas após a primeira sessão serão convocadas para a contratação em caso de aumento da demanda ou rescisão de contratos firmados.
14.3 O Município de Marechal Cândido Rondon convocará os adjudicatários para assinarem o termo de contrato, decorrido a análise da documentação e a aferição do quantitativo de empresas necessárias, e posterior homologação da inexigibilidade, prorrogável por igual período a critério da Secretaria Municipal de Saúde, sob pena de decair do seu direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/21.
15 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
15.1 A empresa, durante a execução do contrato decorrente deste Chamamento, deverá atender todos os requisitos específicos previstos no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência.
16 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
16.1 Os contratos firmados em decorrência do presente Chamamento terão prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura, podendo ser prorrogados até o máximo de 10 (dez) anos, caso haja interesse da administração, com anuência da credenciada, nos termos do art. 107 e 108, da Lei n.º 14.133/21, através de Termo Aditivo.
17 DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO
17.1 O Município de Marechal Cândido Rondon, através do fiscal de execução do contrato, realizará o acompanhamento da execução dos serviços credenciados, podendo realizar auditorias, comunicações escritas, visitas e outras atividades correlatas.
18 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
02.012.0010.0122.0050.2060 - Manutenção do Gabinete da Secretaria Municipal de Saúde; 

02.013.0010.0302.0050.2061 - Manutenção e ampliação do Hospital Municipal Dr. Cruzatti;
02.013.0010.0302.0050.2062 - Manutenção da UPA - Unidade de Pronto Atendimento e da Unidade de Suporte Básico – SAMU;
02.013.0010.0301.0050.2063 - Ampliação da Estratégia Saúde da Família e Manutenção das Unidades Básicas de Saúde e da Clínica da Mulher e da Criança;
02.013.0010.0301.0050.2064 -  Manutenção do Centro Integrado de Saúde.
Elemento de Despesa - 3339034

Fontes 000, 303, 505;
19 DO PAGAMENTO
19.1 Os serviços do presente contrato serão remunerados de acordo com o solicitado e descritos nesse edital.
20 ALTERAÇÕES DOS PREÇOS
20.1 Havendo prorrogação de prazo do contrato, o valor pago pela prestação de serviços poderá ser reajustado com base no INPC, apurado a cada período de 12 (doze) meses.
21 DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
21.1 Estando a Credenciada apta para contratação, o processo será encaminhado a Procuradoria Geral do Município de Marechal Cândido Rondon que verificará a regularidade do procedimento visando à realização do processo de inexigibilidade de licitação, tomando-se por base o “caput” do artigo 74, inciso IV, da Lei de Licitações, tendo em vista o fato de que a competição resta praticamente impossibilitada, já que é do interesse da coletividade local que o maior número possível de empresas preste os serviços especializados em questão, no intuito de ampliar o acesso, de modo que lhe sejam prestados serviços de qualidade e em quantidade suficiente ao atendimento de suas demandas. 
21.2 A presente contratação por inexigibilidade visa atender às necessidades da Administração Pública, sendo o quantitativo estimado no edital uma referência. O contrato a ser firmado poderá abranger um volume menor de serviços ou produtos, conforme a demanda real, sem que isso configure descumprimento contratual.
22 DA RESCISÃO
22.1 Ocorrendo motivo que justifique, atendido em especial o interesse do CONTRATANTE, o contrato poderá ser rescindido unilateralmente nos moldes da Lei nº 14.133/21, pelo CONTRATANTE a qualquer momento, mediante notificação para imediata suspensão dos serviços.
22.2 A CONTRATADA poderá denunciar o ajuste, devendo notificar previamente a Administração, com antecedência de 30 (trinta) dias.
23 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO DOS SERVIÇOS
23.1 Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos credenciados as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/21.
24 DAS PENALIDADES
24.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas ou o cumprimento em desacordo com o pactuado poderá acarretar à CONTRATADA as penalidades previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/21 e alterações, conforme a gravidade da infração, mediante procedimento em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, independentemente da incidência de multa e sem prejuízo do possível descredenciamento.
25 DA MULTA
25.1 O CONTRATANTE, no uso das prerrogativas que lhe confere o art. 155 e art. 156, inciso II, da Lei nº 14.133/21.
26 DOS CASOS OMISSOS
26.1 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 14.133/21 e dos princípios gerais de direito.
27 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
27.1 Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes da interpretação do Edital, deverão ser solicitadas ao Município de Marechal Cândido Rondon, no setor de Licitações ou na Secretaria Municipal de Saúde pelo e-mail licita@mcr.pr.gov.br ou pelo telefone (45) 3284-8828.
27.2 A participação no presente processo de credenciamento implica na aceitação integral e irretratável de todas as condições exigidas neste edital e nos documentos que dele fazem parte, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor.
27.3 O presente processo de chamamento público poderá ser revogado por razões de interesse público, decorrentes de fatos supervenientes, devidamente comprovados e justificados pela autoridade.
27.3.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitado.
27.4 FAZEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL:

a) Anexo I – Estudo Técnico Preliminar;
b) Anexo II – Termo de referência;
c) Anexo III – Minuta do Contrato;                 
d) Anexo IV– Modelo de declaração aceitando valores;
e) Anexo V – Modelo de carta de credenciamento;
f) Anexo VI – Modelo de Ofício de apresentação da proposta;
g) Anexo VII – Modelo de Declaração de idoneidade;
h) Anexo VIII – Modelo de Declaração de não vinculação com servidor ou dirigente do órgão contratante e do órgão responsável pela licitação;
i) Anexo IX – Modelo de Declaração de Microempresa;
j) Anexo X – Modelo de Declaração de Inexistência de Menores;
k) Anexo XI – Modelo de Formulário para assinatura de Contrato.
28 DO FORO
28.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da execução deste instrumento.
Marechal Cândido Rondon, 27 de agosto de 2025. 
MARCIANE MARIA SPECHT
Secretária Municipal de Saúde
ANEXO I
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP
O presente documento visa analisar a viabilidade da contratação, bem como levantar os elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência, de forma a melhor atender às necessidades da Administração. O documento foi elaborado com base na Lei Federal n.º 14.133/2021 e no Decreto Municipal n.º 77/2023.

1. DADOS DO PROCESSO:

	Memorando/Ordem de Compra/documento de formalização da demanda: 

ATO DE DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO N° 107/2025

	Objeto da Licitação: Contratação de serviços médicos plantonistas para especialidade clinico geral para atendimento nas unidades de saúde pertencentes a Secretaria Municipal de Saúde de Marechal Cândido Rondon.
 

	Equipe de Planejamento: 

Membro 1: 

Nome: RODRIGO EMERSON COPETTI
Cargo: Assistente Administrativo
e-mail: rodrigoprefeituramarechal@gmail.com
Membro 2: 
Nome: MARLUISE FRANK FENNER
Cargo: Enfermeira
e-mail: marluisefenner@gmail.com

Membro 3:

Nome: LEANDRO DALAMARIA

Cargo: Assessor Especial de Secretaria

e-mail: leandro.dalamaria@mcr.pr.gov.br
Membro 4: 
Nome: GISLENE MENDONCA ALVES ALMEIDA
Cargo: Enfermeira
e-mail: gislenemendoncaalves@gmail.com

Membro 5:

Nome: ANDREIA GUISSARDI

Cargo: Enfermeira

e-mail: enf.guissardi@hotmail.com



2. ASPECTOS GERAIS:

O presente estudo tem como objeto a demanda por prestação de serviços médicos na especialidade clinico geral, plantonista, em dias uteis, finais de semana e feriados, de acordo com a demanda especifica da Secretaria Municipal de Saúde visando cobrir o desfalque os referidos profissionais junto quadro efetivo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

2.1. Análise da contratação anterior:
2.1.1. Houve contratação anterior para o mesmo objeto?

( x ) SIM

( ) NÃO

Chamamento Público n° 02/2024 – SMSA, dedicado a prestação de serviços médicos de clínico geral, visando o atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde.

2.1.2. Houve realização de ETP?

( x ) SIM

( ) NÃO
2.1.3.  os parâmetros utilizados para a contratação anterior: 
2.1.3.1. (   ) são adequados para a nova contratação
2.1.3.2. ( X ) são adequados em parte, para a nova contratação, todavia, haverá a necessidade de adequação do descritivo dos itens, unidades de medida, regras quanto a medição e pagamento, e, regras relativas à elaboração das escaldas de trabalho.
2.1.3.3. (   ) não são adequados para a nova contratação
2.1.4. Houve impugnação do edital?

(   ) SIM

             ( X  ) NÃO
2.1.5. Houve recursos quanto às etapas da licitação?

( x ) SIM

( ) NÃO

Houve recurso quanto a inabilitação de empresas que possuíam o mesmo profissional em seus respectivos quadros societários.

2.1.6. Há registro de aplicação de penalidade à empresa contratada?

( x ) SIM

( ) NÃO

Processos Administrativos de Responsabilização n° 10/2025 e n° 18/2025 relativos à inexecução contratual inerentes a etapa de execução contratual (processo em tramitação); e

Glosas mensais relativas a falhas e inconsistências concernentes a execução contratual.
2.1.7. Durante a execução do contrato:
2.1.7.1. Houve designação formal de gestor do contrato?

( x ) SIM

( ) NÃO
2.1.7.2. Houve designação de fiscal administrativo?

( x ) SIM

( ) NÃO

2.1.7.3. Houve designação de fiscal técnico?

(   ) SIM

            ( X ) NÃO

2.1.7.4. Houve designação de fiscais de execução (ou setoriais)?

( x ) SIM

( ) NÃO

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. Considerando os memorandos recebidos, onde houve a solicitação da presente contratação e o informe dos respectivos quantitativos na seguinte disposição:

3.1.1. Unidade de Pronto Atendimento – UPA, apresentou demanda através do Memorando Interno n° 6114/2025;

3.1.2. Atenção Primaria em Saúde - APS, apresentou demanda através do Memorando Interno n° 6115/2025;

3.1.3. Hospital Cruzatti, apresentou demanda através do Memorando Interno n° 6129/2025.
3.2. Em síntese, com base nas informações fornecidas pelas unidades de saúde do Município de Marechal Cândido Rondon, verifica-se a necessidade de contratação de serviços médicos clínicos gerais para garantir a continuidade e qualidade do atendimento à população. A Atenção Primária demanda cobertura para 18 Unidades Básicas de Saúde, visando suprir afastamentos legais, como licenças médicas, maternidade, férias e outras ausências, com uma estimativa total de 1.200 horas anuais, além da possibilidade de atendimento em horários noturnos, conforme o cenário epidemiológico.

3.3. No Hospital Municipal Dr. Cruzatti, há a necessidade de planejamento e contratação de médicos para assegurar a regularidade dos serviços no período de julho de 2025 a julho de 2026, contemplando o atendimento hospitalar de média complexidade, essencial para a rede de saúde municipal. A contratação visa suprir eventuais lacunas no quadro funcional, provocadas por afastamentos ou sobrecargas de atendimento.

3.4. Na Unidade de Pronto Atendimento (UPA) Edgar Netzel, que funciona 24 horas por dia, 7 dias por semana, existe necessidade  ainda mais expressiva, indicando contratação de até 19.008 horas anuais, além de reforço adicional em datas de maior demanda, como feriados prolongados, totalizando até 336 horas extras nesses períodos críticos. 

3.5. Além disso, a crescente demanda por serviços médicos em nosso município tem gerado uma fila de espera que, infelizmente, não pode ser atendida de maneira eficiente com os profissionais atualmente disponíveis. 

3.6. A falta de médicos compromete a qualidade do atendimento à população, resultando em uma prolongada espera que prejudica o acesso rápido e eficaz aos cuidados médicos necessários, a demanda por médicos aumentou drasticamente no Município  para reduzir as filas de atendimentos na UPA e unidades descentralizadas. 
3.7. O eventual contrato permitirá a contratação de médicos suplementares, garantindo uma escala adequada e a continuidade do atendimento médico sem interrupções. Destaca-se que a solicitação em questão se baseia na necessidade de fornecer cuidados de saúde contínuos e eficazes aos pacientes, mesmo diante de situações imprevistas que resultem na ausência de médicos concursados. 
3.8. A falta de cobertura adequada nessas circunstâncias poderia comprometer a segurança e o bem-estar dos indivíduos assistidos além de colocar em risco o profissional, que é colocado em nível de sobrecarga incompatível com o atendimento adequado e em desacordo com o preconizado pelo Conselho Federal de Medicina.

3.9. Diante deste cenário, justifica-se plenamente a elaboração de processo para contratação de profissionais médicos, garantindo o pleno funcionamento das unidades de saúde, a continuidade dos serviços essenciais, o atendimento humanizado à população e a capacidade de resposta adequada frente a situações emergenciais e de aumento de demanda.

4. REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

4.1. A contratação não está prevista no Plano de Contratações Anuais, todavia, será inclusa e classificada com grau de prioridade ALTO dada a importância dos serviços para realização dos eventos municipais. 
4.2. PPA/LDO/LOA
4.2.1. Plano Plurianual (PPA) – PROEM
Nos termos do art. 3.º da Lei Municipal n.º 5272/2021 - Plano Plurianual, “O PPA 2022-2025 é o instrumento de planejamento governamental que define diretrizes, objetivos e metas desta administração pública municipal, com o propósito de viabilizar a implementação e a gestão das políticas públicas, orientar a definição de prioridades e auxiliar na promoção do desenvolvimento sustentável, estabelecendo para o período, os programas com seus respectivos objetivos, indicadores e montantes de recursos a serem aplicados em despesas correntes e de capital, relativas aos programas de duração continuada.”.

Também o art. 5.º diz que “O PPA 2022-2025 reflete as políticas públicas e organiza a atuação governamental por meio de Programas Temáticos e de Gestão, Manutenção e Serviços ao Município (...)”.

O presente estudo se baseia nos indicadores apresentados no Programa 50 da lei supracitada, podendo ser consultado através do link https://sapl.marechalcandidorondon.pr.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2021/10429/5272.2021.pdf, nas páginas 34 e subsequentes.

4.2.2. Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO
No que se refere às diretrizes orçamentárias, a Lei 5.523, de 04 de junho de 2024 diz, no Art. 4.º: “As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro de 2025 são aquelas definidas nos anexos desta Lei, as quais estão em conformidade com o Projeto de lei do Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025, considerando as prioridades apresentadas pelas reivindicações da sociedade e confirmadas pelos órgãos da Administração Municipal.
§ 1º Os recursos estimados na Lei Orçamentária para o exercício de 2025 serão destinados preferencialmente, para as prioridades e metas definidas no Anexo II desta Lei, não se constituindo em limites à programação das despesas.

§ 2º Na elaboração e durante a execução do Orçamento do exercício de 2025 o Poder Executivo Municipal poderá alterar as metas definidas nesta Lei, aumentando ou diminuindo seus quantitativos a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas e o atendimento às necessidades da sociedade.”.

As ações específicas a serem utilizadas no presente processo de contratação estarão expostas na íntegra mediante Capítulo 10 do Termo de Referência.
4.2.3. Lei Orçamentária Anual – LOA
Por fim, quanto à Lei Orçamentária Anual, a Lei 5.550, de 04 de dezembro de 2024, Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Marechal Cândido Rondon para o Exercício de 2025.

As ações específicas a serem utilizadas no presente processo de contratação estarão expostas na íntegra mediante Capítulo 10 do Termo de Referência.
4.3. A contratação pretendida é necessária para a manutenção da normalidade das atividades das Secretarias Municipais, a fim de que possam realizar as atividades que são de sua própria competência. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR

5.1.      Levantamento de mercado

5.1.1. Para o levantamento de mercado, foram realizadas pesquisas em contratações similares de outros entes públicos, com o objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que possam proporcionar melhor atendimento às necessidades da Administração. Diante disso, encontramos as seguintes informações:
5.1.1.1. Município de Nova Londrina – Chamamento Público n° 08/2025 – O processo licitatório em questão, referente credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de serviços complementares de saúde para plantões em UBS, na especialidade de clinico geral, foi realizado sob a modalidade Chamamento Público Paralelo e Não Excludente, onde houve segregação da demanda em itens correspondentes a plantões presenciais de 8 e 12 horas, noturnos e diurnos, além de itens relativos a sobreaviso. Em relação a qualificação técnica houve a exigência de apresentação de Certificação ACLS (Advanced Cardiovascular Life Support) e Certificação ATLS (Advanced Trauma Life Support) para todos os itens licitados. Em relação a distribuição do saldo total do Chamamento entre as empresas credenciadas, houve a definição de regras claras e objetivas estipulando regras e critérios para o sorteio e definição dos contratados em determinados períodos de tempos;

5.1.1.2.  Município de Palotina/PR – Chamamento Público n° 04/2025 – O processo licitatório em questão, referente credenciamento de pessoas jurídicas, prestadores de serviços médicos especializados na área de saúde para prestação de serviços médicos complementares em regime de plantão presencial e plantão de alerta (sobreaviso), no âmbito do Hospital Municipal Prefeito Quinto Abrão Delazari e secretaria municipal de saúde de Palotina, foi realizado sob a modalidade Chamamento Público Paralelo e Não Excludente, onde houve segregação da demanda em itens correspondentes a plantões presenciais por hora, pronto socorro e UTI, além de itens serviços de especialidades clinicas. Em relação a qualificação técnica houve a exigência de apresentação de formação em medicina e programa de residência médica aprovado pelo MEC (pelo menos 01 ano) nas áreas de clínica médica, clínica cirúrgica, terapia intensiva, medicina de emergência, anestesiologia, ortopedia, infectologia ou pós graduação nas áreas de clínica médica, medicina de emergência, terapia intensiva, saúde mental, cardiologia ou comprovada atuação em serviço de pronto atendimento mais de um ano, ou comprovada experiência em hospital credenciado em média ou alta complexidade de urgência e emergência; Ou com comprovação de experiência em suporte avançado de vida em cardiologia, atendimento do paciente politraumatizado para todos os itens licitados de clinico geral, além da adição da respectiva comprovação se tratando de especialidades. Em relação a distribuição do saldo total do Chamamento entre as empresas credenciadas, não houve inclusão de regras especificas, deixando a divisão a cargo da equipe técnica responsável pela execução do objeto;

5.1.1.3. Município de Marmeleiro/PR – Chamamento Público n° 02/2025 – O processo licitatório em questão, referente credenciamento de pessoas jurídicas, na prestação de serviço médico, Clínico Geral, junto ao Departamento de Saúde de Marmeleiro – PR, para atendimento de plantão em horário estendido das 11h30min às 13h00min e das 17h00min às 22h00min de segunda a sexta-feira, e das 08h00min às 20h00min aos sábados, domingos e feriados, bem como atendimento médico clínico das 07h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min, para suprir eventual ausência de profissional da classe no horário padrão de atendimento, foi realizado sob a modalidade Chamamento Público Paralelo e Não Excludente, onde houve segregação da demanda em itens relativos a plantões diurnos e noturnos, em dias uteis e finais de semana e feriados. Em relação a qualificação técnica houve a exigência de apresentação de cópia da titulação do médico (diploma) ou declaração de conclusão do curso de medicina emitida pela Faculdade ou Universidade e a comprovação da inscrição no Conselho Regional de Medicina – CRM, do(s) profissional(is) relacionado(s) na Declaração de Responsabilidade Técnica e Comprovação de experiência mínima de 06 (seis) meses do profissional responsável relacionado na Declaração de Responsabilidade Técnica, responsável pela prestação dos serviços, mediante registro em Carteira de Trabalho, ficha de registro da empresa ou contrato de prestação de serviços. Em relação a distribuição do saldo total do Chamamento entre as empresas credenciadas, não houve inclusão de regras especificas, deixando a divisão a cargo da equipe técnica responsável pela execução do objeto;

5.1.1.4. Município de Renascença/PR – Chamamento Público n° 01/2025 – O processo licitatório em questão, referente credenciamento de pessoas jurídicas, credenciamento de pessoa jurídica para prestação de serviços médicos de urgência e emergência, na forma de plantões médicos, para atender as demandas dos pacientes na unidade básica de saúde de Renascença, foi realizado sob a modalidade Chamamento Público Paralelo e Não Excludente, onde houve segregação da demanda em itens relativos a plantões diurnos e noturnos, em dias uteis e finais de semana e feriados, além de um item especial com valor diferenciado destinado a datas comemorativas com maior fluxo de pacientes. Em relação a qualificação técnica houve a exigência de apresentação de declaração de Inscrição emitido pelo Conselho Regional de Medicina do Paraná – CRM do (s) profissional (is) que prestará (ão) os serviços; Declaração de Conjunta emitido pelo Conselho Regional de Medicina do Paraná – CRM do (s) profissional (is) que prestará (ão) os serviços; Cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original do Diploma de Graduação ou Certificado de conclusão de curso e respectiva revalidação, quando couber, do (s) profissional (is) que prestará (ão) os serviços. Em relação a distribuição do saldo total do Chamamento entre as empresas credenciadas, não houve inclusão de regras especificas, deixando a divisão a cargo da equipe técnica responsável pela execução do objeto, todavia, houve a definição do critério de classificação das empresas credenciadas, de forma breve e objetiva;
5.1.1.5. Município de Paranaíta/MT – Chamamento Público n° 24/2024 – O processo licitatório em questão, referente credenciamento de pessoas jurídicas, credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação de serviços de plantões médicos a serem realizados no hospital municipal de Paranaíta, para atender às necessidades da secretaria municipal de saúde de Paranaíta/MT, foi realizado sob a modalidade Chamamento Público Paralelo e Não Excludente, onde houve segregação da demanda em itens relativos a plantões diurnos e noturnos, além de um item especial com valor diferenciado destinado a datas comemorativas com maior fluxo de pacientes. Em relação a qualificação técnica houve a exigência de Cópia autenticada da inscrição no Conselho Regional de Medicina dos especialistas que prestarão os serviços, com a respectiva Certidão de Regularidade no CRM;  Diploma de Graduação em Medicina e Título de especialista junto ao órgão autorizado e/ou reconhecido pelo Ministério da Educação ou pelas Sociedades Brasileiras das respectivas especialidades nas ocupações/especialidades definidas no Código Brasileiro de Ocupação – CBO em área considerada especialidade médica pelo CFM e/ou comprovação de residência médica para a área que se pretende credenciar dos profissionais e/ou RQE – Registro de Qualificação de Especialista; Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a credenciada executou ou vem executando, satisfatoriamente, o fornecimento de serviços em condições e características semelhantes com o objeto desta licitação. Em relação a distribuição do saldo total do Chamamento entre as empresas credenciadas, houve inclusão de regras genéricas de classificação e distribuição, deixando a maior parte da divisão a cargo da equipe técnica responsável pela execução do objeto.

5.2. Tipo de solução a contratar:

5.2.1. Diante das informações levantadas nas contratações encontradas no levantamento de mercado indicadas acima, encontrou-se apena uma solução viável, todavia, em virtude da natureza do objeto, é possível constatar outras possibilidades totalizando 3 (três) possíveis soluções para a presente contratação, senão vejamos:
5.2.1.1. SOLUÇÃO 1: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS MÉDICOS JUNTO AO QUADRO EFETIVO DO MUNICÍPIO;

Vantagens:
· Garantia de estabilidade e continuidade no atendimento, com menor rotatividade de profissionais;

· Fortalecimento da estrutura permanente de saúde do Município;

· Maior vínculo e comprometimento dos profissionais com as políticas públicas e diretrizes locais de saúde;

· Possibilidade de desenvolvimento e capacitação contínua, com alinhamento aos protocolos municipais.

Desvantagens:

· Processo de provimento via concurso público é mais demorado e burocrático;

· Dificuldade de atrair profissionais para áreas de difícil provimento, especialmente em municípios menores ou mais afastados;

· Menor flexibilidade para ajustar o quadro de acordo com variações sazonais ou imprevisíveis de demanda;

· Custo elevado e fixo com encargos trabalhistas e previdenciários, mesmo em períodos de baixa demanda.

5.2.1.2. SOLUÇÃO 2: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS MÉDICOS ATRAVÉS DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO A FIM DE INTEGRAR O QUADRO DE SERVIDORES DO MUNÍCIPIO;

Vantagens:

· Maior celeridade no processo de contratação, atendendo rapidamente demandas emergenciais;

· Flexibilidade na definição do tempo de contratação, podendo ser temporário conforme a necessidade;

· Menor custo e menor rigidez em comparação com a contratação por concurso público;

· Possibilidade de atrair profissionais para coberturas pontuais, como férias ou licenças.

Desvantagens:

· Menor estabilidade para o profissional, podendo resultar em maior rotatividade e descontinuidade na prestação do serviço;

· Possibilidade de questionamentos legais ou ações judiciais se não forem rigorosamente observados os requisitos legais para contratação temporária;

· Dificuldade em consolidar uma equipe permanente e bem integrada no serviço público;

· Potencial impacto na qualidade do serviço, pela constante troca de profissionais.

5.2.1.3. SOLUÇÃO 3: REALIZAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO, NA MODALIDADE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO TEMPORÁRIO DE PROFISSIONAIS MÉDICOS PARA SUPRIR A DEMANDA VARIÁVEL DO MUNICÍPIO:

Vantagens:

· Alta flexibilidade para contratar conforme a necessidade e a demanda variável dos serviços;

· Possibilidade de dispor de uma lista ampla de profissionais credenciados, facilitando a cobertura de plantões eventuais e emergenciais;

· Redução de encargos trabalhistas, já que o profissional atua como pessoa jurídica ou autônomo, conforme o modelo adotado;

· Rapidez no acionamento dos profissionais credenciados, otimizando a gestão dos plantões.

Desvantagens:

· Menor vínculo do profissional com a administração pública, podendo afetar a continuidade e a qualidade do atendimento;

· Risco de judicialização trabalhista, dependendo da forma como for estruturada a relação contratual e a frequência dos plantões;

· Necessidade de constante gestão e atualização do cadastro de credenciados;

· Dificuldade em assegurar o cumprimento uniforme dos protocolos e rotinas de atendimento, dada a rotatividade dos profissionais.

5.2.2. Analisando as soluções apontadas, entende-se que a SOLUÇÃO 3 é mais adequada para o atendimento da necessidade pública, tendo em vista que essa solução é amplamente utilizada em contratações públicas correlatas, e visa propiciar uma melhor sistemática de controle e fiscalização dos serviços executados, reduzindo os recursos financeiros necessários nesta demanda, e minimizando os riscos de eventuais prejuízos à Administração, já que a empresa a ser contratada irá fornecer.

5.2.3. Além disso, essa modalidade permite a racionalização dos custos, uma vez que não gera encargos trabalhistas fixos típicos das contratações efetivas ou temporárias, sendo realizada a remuneração apenas pelos serviços efetivamente prestados, e garante também rapidez na prestação do serviço, facilitando o acionamento de profissionais em situações emergenciais, como surtos epidemiológicos, aumento repentino da demanda ou cobertura de afastamentos. Outro fator relevante é a ampliação da oferta de profissionais qualificados, ao permitir que diferentes médicos, inclusive aqueles com disponibilidade parcial, possam integrar a lista de credenciados. 
5.2.4. Adicionalmente, o contexto atual do Município revela desafios na fixação de médicos no quadro efetivo, especialmente por estarmos localizados em uma região afastada dos grandes centros. por isso, a contratação mediante Chamamento Público se apresenta como a alternativa mais eficaz para garantir a continuidade e a regularidade dos atendimentos médicos plantonistas, sem comprometer a eficiência e a economicidade da gestão pública.
5.2.5. Por fim, cabe ressaltar que, para mitigar eventuais riscos associados a essa modalidade, como a rotatividade de profissionais e a necessidade de padronização dos atendimentos, serão implementadas medidas de gestão, tais como: estabelecimento de protocolos clínicos padronizados; e monitoramento contínuo da qualidade e da eficiência dos serviços prestados. Sendo assim, a Solução 3 se consolida como a escolha mais adequada, equilibrando eficiência administrativa, responsabilidade fiscal e qualidade na prestação dos serviços públicos de saúde.

6. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

6.1. A contratação será realizada POR ITEM UNICO, tendo em vista que a equipe de estudo preliminar constatou ser a melhor sistemática entre as soluções estudadas. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE, CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES e DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

7.1. Descrição da solução como um todo

7.1.1. Os bens e serviços objeto da presente contratação serão executados de forma contínua, SEM dedicação exclusiva de mão de obra, que ficará aberto pelo período de 12 (doze) meses para credenciamento dos interessados.
7.1.2. Durante o prazo de 12 meses indicado no item anterior, todas as empresas que comprovarem o preenchimento dos requisitos exigidos serão credenciadas. Contudo, a demanda será distribuída entre os credenciados que se apresentarem na primeira sessão, sendo os demais credenciados contratados em caso de rescisão de contrato ou aumento /da demanda, conforme art. 240, inciso I, lebra “b” do Decreto Municipal n.º 77/2023.
7.1.3. A contratação de empresas através de Credenciamento/Chamamento representa a solução parcial para a contratação pretendida, que será complementada por profissionais do quadro permanente e temporários.
7.1.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
7.2. DA DIVISÃO DA DEMANDA ENTRE AS EMPRESAS CREDENCIADAS
7.2.1. DA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA
7.2.1.1. Para fins de execução do objeto deste chamamento público, adotar-se-á para metodologia de execução a sistemática da “modalidade sucessiva”, baseada na Alínea “b” do Inciso VIII do Art. 239 do Decreto Municipal n° 77/2023 da Prefeitura de Marechal Cândido Rondon conforme previsto no instrumento convocatório.
7.2.1.2. Ou seja, a primeira prestação dos serviços pelas empresas credenciadas ocorrerá de maneira rotativa e impessoal, mediante sorteio, assegurando-se a alternância entre os participantes de forma equitativa, transparente e eficiente.
7.2.1.3. EPECIFICAÇÃO RELATIVA AO ITEM 01 (ÚNICO).

7.2.1.4. Em relação ao ITEM 01 a demanda máxima da contratante em relação ao número de profissionais contratados será de 28 (vinte e oito) médicos executando os serviços de forma sucessiva.
7.2.1.5. E, para fins de consideração da capacidade de atendimento de cada empresa interessada no  credenciamento do ITEM 01, se considerará a demanda mínima de 01 (um) e máxima de até 07 (sete) profissionais por empresa, de acordo com as propostas e documentos apresentados junto a qualificação.
7.2.1.6. Ou seja, para o ITEM 01, considerando que a demanda máxima da contratante foi definida em 28 (vinte e oito) profissionais médicos e cada empresa poderá indicar de 01 a 07 profissionais em suas respectivas propostas, o limite de empresas credenciadas que serão efetivamente contratadas será de no mínimo 04 (quatro) e de no máximo 28 (vinte e oito).
7.2.1.7. Em termos práticos, inicialmente serão recebidos e analisados os envelopes de todas as empresas interessadas que protocolarem seus documentos antes da abertura da primeira sessão pública. Após a análise de todos os documentos e oportunizado o contraditório e ampla defesa, será publicado Ata em Diário Oficial do Município contendo listagem das empresas habilitadas juntamente com ordem de classificação.
7.2.1.8. A definição de “melhor classificada” ocorrerá de acordo com o horário do protocolo de apresentação dos documentos junto a contratante, em resumo, após abertura do prazo, a primeira empresa que apresentar a documentação desde que não demande correções e complementações, sendo considerada habilitada, será considera a “melhor qualificada para a ordem de contratação”.
7.2.1.9. Logo, caso a documentação demande de eventual retificação, será considerada a data de protocolo, o momento (data e hora) da apresentação da documentação complementar.
7.2.1.10. Dito isso, em posse da ordem de classificação, a contratante irá proceder com os tramites necessários para a contratação (Inexigibilidade de Licitação) das empresas melhores classificadas, onde serão contratadas as empresas com base em suas respectivas propostas até que seja atingido o limite máximo de 28 (vinte e oito) profissionais médicos para o ITEM 01.
7.2.1.10.1. Caso a última empresa a ser contratada (seguindo a sequência de classificação) possua quantitativo superior de profissionais em relação ao saldo necessário, serão considerados a título de distribuição de demanda, apenas o total demandando pela contratante, conforme exemplo abaixo:

Exemplo hipotético (ITEM 01): Seguindo a ordem de classificação, houve a contratação de 05 (cinco) empresas totalizando 25 (vinte e cinco) profissionais médicos, diante disso, ainda resta a necessidade de contratação de 03 (três) profissionais para assim, atingir o quantitativo necessários de 28 (vinte e oito) médicos, todavia, a próxima empresa a ser convocada denominada empresa Y possui em sua proposta, indicação de 06 (seis) profissionais. Neste contexto, haverá a contratação efetiva de 31 (trinta e um) profissionais para o lote 01 (25 + 6 = 31), todavia, será disponibilizado a empresa Y saldo correspondente a apenas 03 (três) profissionais. Sendo que o saldo correspondente aos 02 (dois) profissionais excedentes será disponibilizado apenas caso ocorra necessidade de reposicionamento ou redistribuição conforme exposto nos capítulos a seguir.
7.2.1.11. Concluído o credenciamento e realizados os processos de contratação, será realizado sorteio público entre as  empresas habilitadas/contratadas, com o objetivo de definir a ordem inicial de chamada para a execução dos serviços.
7.2.1.12. O sorteio deverá ocorrer de forma transparente, com a presença facultada aos representantes das empresas, sendo preferencialmente registrado por meio de ata e gravação, podendo ser utilizado sistema eletrônico randômico ou método físico, desde que assegurada a aleatoriedade e a publicidade do processo tendo seu resultado publicado através dos mecanismos legais já elencados neste instrumento convocatório.
7.2.1.13. A ordem definida no sorteio formará a fila inicial de execução, e cada vez que uma empresa for convocada para a prestação do serviço, ao concluir sua parte, será automaticamente reposicionada ao final da fila, assegurando o princípio da rotatividade, onde a convocação seguirá sempre a ordem da fila vigente no momento da necessidade de execução.
7.2.1.14. As demais regras relativas à rotina de execução, juntamente com o quantitativo exato de horas disponibilizados por demanda , ou seja, a quantidade de plantões que deverão ser executados pelas empresas por chamado, serão definidos de acordo com o quantitativo de profissionais apresentados nas propostas.
7.2.1.15. Obs. Eventual alteração pontual na necessidade que implique majoração temporária da demanda em determinado período, não acarretará automaticamente na contratação de novas empresas, mas poderá causar a execução concomitante de duas ou mais empresas.
7.2.2. DO SUPRIMENTO DO SALDO REMANESCENTE DE PLANTÕES MÉDICOS.
7.2.2.1. Caso, após a conclusão do processo de credenciamento e contratação das empresas habilitadas, o total de profissionais efetivamente disponíveis não atinja a demanda máxima prevista de médicos, ou ainda, caso haja desistência, impedimento, ausência de profissionais indicados ou inexecução parcial que comprometa a continuidade da prestação dos serviços, a contratante poderá adotar medidas suplementares para recomposição temporária da força de trabalho, nos seguintes termos.
7.2.2.2. Redistribuição Proporcional:
7.2.2.2.1. O saldo de horas ou plantões remanescentes poderá ser redistribuído entre as empresas já contratadas, observando-se:
7.2.2.2.2. A capacidade técnica e quantitativa declarada em proposta;
7.2.2.2.3. A manifestação expressa de interesse da empresa em assumir plantões excedentes, respeitado o limite máximo de profissionais por empresa, salvo autorização da contratante em caráter excepcional.
7.2.2.3. Convocação Suplementar de Empresas Classificadas e Não Contratadas:
7.2.2.3.1. Havendo empresas classificadas no certame, mas que não tenham sido contratadas por limitação do número máximo de médicos, a contratante poderá:
7.2.2.3.2. Convocar estas empresas remanescentes, na ordem de classificação, para assumir as horas/plantões disponíveis, mediante formalização contratual específica, com prazo determinado.
7.2.3. DA RECUSA INJUSTIFICADA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.
7.2.3.1. Caso a empresa convocada se recuse a executar o objeto sem justificativa aceita pela administração, será registrada a recusa e a empresa será reposicionada ao final da fila, sem prejuízo de eventuais penalidades previstas em edital.
7.2.3.2. A ausência de resposta à convocação no prazo de um dia útil será considerada recusa injustificada, com os mesmos efeitos, quando houver justificativa plausível e comprovada (como caso fortuito ou força maior), a empresa será temporariamente preterida, mantendo sua posição original na fila.
7.2.3.3. A manutenção da fila será realizada de forma contínua, com atualização a cada movimentação decorrente de execução, recusa, impedimento temporário ou penalidade, e a fila atualizada será divulgada em meio oficial e os credenciados serão formalmente informados de qualquer alteração.
7.2.3.4. Na hipótese de duas recusas injustificadas consecutivas, ou três recusas alternadas, a empresa poderá ser suspensa da lista por 30 (trinta) dias ou até mesmo descredenciada, dependendo da definição da contratante.
7.2.3.5. O descredenciamento poderá ensejar a convocação de empresa remanescente, se existente, observando-se a ordem de manifestação e a aptidão documental previamente comprovada, ou na redistribuição do saldo em eventual inexistência de empresas remanescentes.
7.2.3.6. Cabe ressaltar que eventuais penalidades serão aplicadas conforme a gravidade da infração, mediante procedimento em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, independentemente da incidência de multa e sem prejuízo do possível descredenciamento.
7.2.4. DAS CREDENCIADAS REMANESCENTES.
7.2.4.1. Com base na Alínea “b” do Inciso II do Art. 240 do Decreto Municipal n° 77/2023 da Prefeitura de Marechal Cândido Rondon, haverá manutenção dos contratos já firmados com os credenciados iniciais, ficando os demais/novos credenciados aguardando durante o prazo de 12 meses de vigência do credenciamento para eventual contratação caso haja descredenciamento, denúncia ou rescisão de contrato, situações nas quais assumirá o local do antecessor na fila de contratados, ou, ainda, no caso de contratação decorrente do aumento da demanda inicialmente prevista, o novo contratado será incluído em último lugar na fila, considerada a posição no dia da sua convocação para assinatura do contrato ou instrumento equivalente.
7.2.4.2. Logo, caso determinada empresa se descredencie por iniciativa própria ou da contratante, será respeitado a título de contratação a sequência apresentada de habilitação das empresas credenciadas caso a última empresa contratada não possua profissionais excedentes indicados.
7.2.4.3. Dentro do período de vigência do presente chamamento, as empresas inicialmente credenciadas na primeira fase da contratação não terão direito ao redimensionamento das suas propostas para suprir eventual demanda deixada por empresa descredenciadas, ou aumento permanente da necessidade, sendo oportunizado as empresas remanescentes realizarem as novas contratações.
7.2.4.3.1. Após o encerramento da vigência do presente chamamento, eventuais demandas deixadas por empresa descredenciadas, ou aumento permanente da necessidade serão supridos através do redimensionamento ou redistribuição da demanda junto as empresas credenciadas.
7.2.4.4. Com esse regramento, busca-se assegurar o tratamento isonômico entre os credenciados, a continuidade da prestação do objeto contratado e a estrita observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
7.3. ROTINA DA EXECUÇÃO DO OBJETO
7.3.1. Anteriormente ao início do primeiro plantão o profissional médico deverá realizar visita previa ao estabelecimento de saúde, a fim de conhecer o espaço físico, rotinas, regras e especificidades relativos à execução dos futuros serviços a serem realizados.
7.3.2. Durante a execução dos serviços, não será admitida a substituição ou a interrupção dos serviços em período de intrajornada, devendo a empresa contratada arcar com os custos de indenização sem ônus adicional a contratante, inclusive, quanto a alimentação dos prestadores, entre outros custos.
7.3.3. Durante a execução dos serviços, o profissional não poderá se ausentar das dependências do local da prestação dos serviços, sob pena de eventuais penalizações.
7.3.4. Eventualmente, mediante aceitação expressa da contratante, poderá ocorrer a troca de escalas (plantões) entre as empresas contratadas, desde que não afete a correta execução dos serviços prestados.
7.3.5. A empresa contratada, deverá fornecer com prazo mínimo de 48 (quarenta oito) horas anteriores ao início da prestação dos serviços a relação contendo os seguintes documentos dos médicos que irão prestar os serviços:
· Cópia de documentos pessoais (RG, CPF, CNH, cartão sus);

· Cópia de comprovante de endereço;

· Cópia do CRM/PR;

· Cópia do Diploma contendo local de formação e ano de formação;

· Certidão negativa de débitos relativas ao CRM, sendo elas Antecedentes Éticos, Certidão de Quitação e Certidão Cadastral;

· Certidão de ética atualizada;

· Comprovação do vínculo da empresa com o profissional médico.
7.3.6. ROTINA DE EXECUÇÃO RELATIVA À ATENÇÃO PRIMARIA DA SAÚDE.
7.3.6.1. Os serviços serão prestados nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) do município de Marechal Cândido Rondon – PR, sendo este o local primário de atuação, não obstante a necessidade de participação em atividades externas vinculadas à função.
7.3.6.2. O escopo dos serviços e as obrigações da contratada e do profissional são compostos pelas atribuições descritas neste documento, que possuem caráter vinculativo.
7.3.6.3. A jornada de trabalho será cumprida em regime ambulatorial, de segunda a sexta-feira, das 07h30 às 11h30 e das 13h00 às 17h00. A participação em reuniões de equipe, capacitações ou outras atividades de planejamento e gestão, quando convocadas pela Secretaria Municipal de Saúde, é parte integrante da carga horária e de cumprimento obrigatório, ou atuação em unidade sentinela em horário diferenciado a critério da contratante.
7.3.6.4. Os atendimentos serão prestados nas Unidades Básicas de Saúde do município, tanto na sede quanto nos distritos do interior, conforme a programação e o planejamento da Secretaria Municipal de Saúde.
7.3.6.5. Da integralidade e abrangência do atendimento - Será exigido o atendimento integral à população cadastrada no território de abrangência da unidade, contemplando todas as demandas de forma universal, independentemente do ciclo de vida, gênero ou condição clínica do paciente. Esta integralidade inclui, de forma obrigatória e indissociável da função, o acompanhamento de gestantes, o atendimento pediátrico e o primeiro atendimento às urgências, conforme detalhado neste documento. A recusa sistemática em realizar quaisquer das atribuições inerentes à Atenção Primária à Saúde será considerada descumprimento do objeto contratual.
7.3.6.6. Descrição Sintética - Prestar assistência médica integral, resolutiva e contínua a todos os ciclos de vida, no âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS), atuando em equipes de Saúde da Família (ESF) ou de Atenção Primária (eAP), e coordenar o cuidado dos usuários na Rede de Atenção à Saúde.
7.3.6.7. Descrição Detalhada - Realizar assistência integral e cuidado continuado a TODA a população adscrita, o que inclui obrigatoriamente o atendimento à saúde da mulher (o que envolve o acompanhamento pré-natal, a estratificação de risco e o cuidado compartilhado), da criança (puericultura), do adolescente, do adulto e do idoso; realizar a abordagem inicial e o acompanhamento de pacientes com sofrimento psíquico ou transtornos mentais, em articulação com a rede de saúde mental; realizar o diagnóstico, tratamento e acompanhamento de doenças infectocontagiosas pertinentes à APS, como tuberculose, hanseníase e Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs); realizar consultas clínicas e pequenos procedimentos na UBS e, quando indicado, no domicílio ou em espaços comunitários; prestar o primeiro atendimento a toda e qualquer urgência que adentrar a unidade, com avaliação inicial, estabilização e acionamento da rede, quando necessário; coordenar o cuidado, realizando e solicitando encaminhamentos para outros pontos da rede de forma qualificada e mantendo-se responsável pelo acompanhamento do plano terapêutico; desenvolver ações de saúde coletivas, como grupos terapêuticos e atividades de educação em saúde na comunidade; indicar internação hospitalar ou domiciliar, quando necessário; contribuir e participar das atividades de Educação Permanente da equipe; participar do gerenciamento de insumos e do planejamento e avaliação das ações da equipe; efetuar a notificação compulsória de doenças e agravos; preencher todos os documentos médicos necessários, como laudos, atestados e o Comunicado de Acidente de Trabalho (CAT); operar os sistemas de informação em saúde adotados pelo município; dirigir veículos leves da frota municipal, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das atividades; zelar pela manutenção e organização dos materiais e do ambiente de trabalho; e exercer outras atividades correlatas à sua função na Atenção Primária.
7.3.6.8. Fica ressalvado que a autonomia profissional do médico para, diante de um caso concreto, indicar o encaminhamento do paciente a outro ponto de atenção por julgar que a condição excede a capacidade resolutiva da Unidade Básica de Saúde ou a sua competência técnica específica para aquele caso, é um ato de responsabilidade e de coordenação do cuidado, estando plenamente assegurada e em conformidade com o Código de Ética Médica.
7.3.6.9. Todo atendimento prestado aos usuários do SUS deverá ser obrigatoriamente registrado em prontuário eletrônico, no sistema utilizado pelo município (atualmente, IPM), em conformidade com a Lei Municipal Nº 4.927/2017, bem como a Lei Federal nº 13.787/2018 e demais legislações pertinentes. Em situações de indisponibilidade do sistema, seja por falta de energia elétrica, falha de conexão com a internet ou problemas técnicos, o registro do atendimento deverá ser realizado de forma manual, em formulário próprio, e posteriormente inserido no sistema eletrônico pela equipe assim que o serviço for restabelecido.

7.3.6.10. O profissional será alocado em uma Unidade Básica de Saúde, sob comunicação da Coordenação da Atenção Primária, e deverá seguir a Carteira de Serviços da APS do município.
7.3.6.11. A articulação proativa com os demais serviços da rede (ex: UPA, hospitais, CAPS, NASF) é uma atribuição do cargo e deve ser realizada de forma técnica e colaborativa, visando sempre a continuidade e a segurança do cuidado do paciente.
7.3.6.12. Cumprir com responsabilidade e ética as orientações, normas, rotinas e protocolos clínicos e institucionais vigentes.
7.3.6.13. Colaborar com as equipes de vigilância e garantir o atendimento à população em situações de emergência em saúde pública, como surtos e epidemias.
7.3.6.14. Zelar pela boa conduta profissional, tratando todos os usuários e funcionários com respeito e urbanidade, em estrita obediência aos preceitos do Código de Ética Médica e aos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), notadamente os da Política Nacional de Humanização (PNH).
7.3.6.15. Na rotina de trabalho poderá haver plantões em horário comercial, ou sentinela, onde o período de intrajornada não será computado a título de pagamento.
7.3.7. ROTINA DE EXECUÇÃO NA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO - UPA EDGAR NETZEL
7.3.7.1. Realizar atendimento médico a pacientes que procurem a unidade de pronto atendimento Edgar Netzel.
7.3.7.2. Realizar visita médica diária a todos os pacientes em observação longa/observação.
7.3.7.3. Prescrição e pedidos de exames de acordo com o caso.
7.3.7.4. Análise de exames solicitados por si ou por outros colegas.
7.3.7.5. Reavaliações de pacientes atendidos por outros médicos.
7.3.7.6. Fazer diagnósticos e recomendar a terapêutica indicada para cada caso.
7.3.7.7. Atender a população de um modo geral, diagnosticando enfermidades, medicando-os ou encaminhando-os em casos especiais, a setores especializados;  alta e transferência - quando necessário, seja para hospitais de referência ou via SAMU.
7.3.7.8. Responsabilizar-se pela transferência de pacientes quando necessário, procedendo contato com o médico receptor e emitir relatório de transferência.
7.3.7.9. Realizar os procedimentos médicos necessários aos pacientes que procuram a unidade, como suturas, exereses, retirada de corpo estranho quando necessário e demais procedimentos relacionados a pratica médica.
7.3.7.10. Prescrever medicamentos dentro da REMUME - Relações Municipais de Medicamentos Essenciais.
7.3.7.11. Deverá ser utilizado o sistema de registro de atendimento eletrônico disponível no município e quando houver a necessidade de internação deverá ser utilizado o modelo/tabela de prescrição adotado por padrão da unidade, de forma digital, não sendo permitida a prescrição manual, exceto para acréscimos e observações, ainda sim, preferível que seja realizado acréscimos dentro do IPM para acompanhamento de todos os equipamentos de saúde do município.
7.3.7.12. Realizar Atendimento manual, apenas quando há acesso ao sistema eletrônico, haja vista impossibilidade de cessar atendimento contínuo.
7.3.7.13. Clicar pacientes na Central de Leitos quando necessário transferência para hospital de maior complexidade, bem como registro/evolução diário da Central de Leitos, até o aceite do paciente.
7.3.7.14. Cumprir com responsabilidade e ética as orientações, normas, rotinas e protocolos institucionais e do SUS; Considerando a importância dos processos de articulação da rede de Serviços de Saúde, é essencial que após a avaliação e tratamento recebidos no momento da alta, quando necessário continuidade no atendimento, deve ser realizada a orientação por guia de referência e contrarreferência à Unidade Básica de Saúde, para acompanhamento.
7.3.7.15. Fornecer aos usuários ou seu responsável, relatório do atendimento, laudo médico, atestado médico ou outro documento necessário para atender as necessidades do usuário, quando for o caso.
7.3.7.16. Preencher todos os campos dos formulários oriundos das Secretarias Municipais de Saúde, com os respectivos dados, códigos de CID, mapas de produção, e demais formulários exigidos pelo Ministério da Saúde (Declaração de óbito, notificações, etc).
7.3.7.17. Preencher os documentos inerentes à atividade de assistência pré-hospitalar à atividade do médico, realizar registros adequados sobre os pacientes, em prontuários assim como, outros determinados pela Secretaria Municipal de Saúde.
7.3.7.18. Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção.
7.3.7.19. Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal de acordo com a LGPD.
7.3.7.20. Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas.
7.3.7.21. Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.
7.3.7.22. Zelar pela conservação do patrimônio público.
7.3.7.23. Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes.
7.3.7.24. Zelar pela boa conduta, devendo se portar dentro dos preceitos estritamente profissionais e éticos, tratando todos os usuários e funcionários do estabelecimento com respeito e urbanidade, obedecendo as Diretrizes e princípios do Sistema Único de Saúde - SUS que lhes compete, estabelecidos pelo Art. 198 da Constituição Federal e fortalecidos pela Política Nacional de Humanização.
7.3.7.25. Zelar pelo cumprimento do sistema de classificação Manchester.
7.3.8. ROTINA DE EXECUÇÃO EM PLANTÃO HOSPITALAR
7.3.8.1. Realizar atendimento médico a pacientes internados/hospitalizados, sendo estes: visita médica diária a todos os pacientes; evolução médica diária com prescrição, pedidos de exames; análise de exames solicitados; alta e transferência,  – quando necessário, resumo de alta acompanhando cada alta.
7.3.8.2. Prescrever medicamentos dentro da REMUME – Relações Municipais de Medicamentos Essenciais.
7.3.8.3. Deverá ser utilizado o sistema de registro de atendimento eletrônico disponível no município e quando houver a necessidade de internação no Hospital Cruzatti deverá ser utilizado o modelo/tabela de prescrição adotado por estes locais, de forma digital, não sendo permitida a prescrição manual, exceto para acréscimos e observações. Todo acréscimo e observação feito de forma manual deverá ser acompanhado de carimbo e assinatura do profissional médico que realizou a alteração.
7.3.8.4. Informar verbalmente a equipe de enfermagem quando realizar acréscimo ou alteração, de modo a facilitar a comunicação e evitar falhas na execução das condutas.
7.3.8.5. Responsabilizar-se pela transferência de pacientes quando necessário, procedendo contato com o médico receptor e emitir relatório de transferência.
7.3.8.6. Clicar pacientes na Central de Leitos quando necessário transferência hospitalar para hospital de maior complexidade, bem como registro/evolução diário da Central de Leitos, até o aceite do paciente pela regulação.
7.3.8.7. Cumprir com responsabilidade e ética as orientações, normas, rotinas e protocolos institucionais e do SUS. Considerando a importância dos processos de articulação da rede de Serviços de Saúde, é essencial que após a avaliação e tratamento recebidos no momento da alta, quando necessário continuidade no atendimento, deve ser realizada a orientação por guia de referência e contrarreferência à Unidade Básica de Saúde, para acompanhamento.
7.3.8.8. Fornecer aos usuários ou seu responsável, relatório do atendimento, laudo médico, atestado médico ou outro documento necessário para atender as necessidades do usuário.
7.3.8.9. Preencher todos os campos dos formulários oriundos das Secretarias Municipais de Saúde, com os respectivos dados, códigos de CID, mapas de produção, e demais formulários exigidos pelo Ministério da Saúde (Declaração de óbito, notificações, etc).
7.3.8.10. Preencher os documentos inerentes à atividade de assistência pré-hospitalar à atividade do médico, realizar registros adequados sobre os pacientes, em prontuários assim como, outros determinados pela Secretaria Municipal de Saúde.
7.3.8.11. Zelar pela boa conduta, devendo se portar dentro dos preceitos estritamente profissionais, tratando todos os usuários e funcionários do estabelecimento com respeito e urbanidade, obedecendo as Diretrizes e princípios do Sistema Único de Saúde – SUS que lhes compete, estabelecidos pelo Art. 198 da Constituição Federal e fortalecidos pela Política Nacional de Humanização.
7.4. OBRIGAÇÕES DE CONTRATANTE E CONTRATADO
7.4.1. Obrigações do contratante:
7.4.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos.
7.4.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
7.4.1.3. Cumprir as providências a seu cargo, necessárias para a prestação do serviço.
7.4.1.4. Prestar as informações e esclarecimentos relacionados à execução do objeto.
7.4.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada, através da servidora público municipal ocupante de cargo em provimento efetivo VIVIANE SPIER WARKEN, especialmente designada como GESTORA DE CONTRATO, que deverá anotar em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos colaboradores do prestador de serviço eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
7.4.1.6. Para o cumprimento de suas obrigações e conforme a complexidade do contrato, poderão ser designados fiscais administrativos, fiscal técnico e fiscais setoriais que exercerão funções fiscalizatórias sobre a prestação do serviço.
7.4.1.7. Impedir que terceiros executem o objeto deste Pregão.
7.4.1.8. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, além das imperfeições no curso da execução dos serviços, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, fixando prazo para as correções.

7.4.1.9. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

7.4.1.10. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor resultante da prestação do serviço e fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Edital e seus anexos, descontando os valores decorrentes de medição de produtividade e de eventuais multas aplicadas sobre o contrato.
7.4.1.11. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
7.4.1.12. Adotar as medidas necessárias em caso de descumprimento de obrigações do contratado, com a notificação da empresa e a instauração de processo administrativo de responsabilização.
7.4.1.13. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.4.1.13.1. A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
7.4.1.14. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.
7.4.1.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
7.4.2. Obrigações de contratado: 
7.4.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
7.4.2.1.1. Apresentar, no momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, todas as licenças que comprovem o regular exercício da atividade, tais como: alvará de localização e funcionamento, alvará sanitário, licenças ambientais ou de órgãos de fiscalização da profissão, entre outras que venham a incidir sobre a atividade.
7.4.2.1.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato, devendo acompanhar a execução dos serviços, mesmo de forma remota, junto as atividades diárias certificando-se do cumprimento das atividades diárias.
7.4.2.1.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
7.4.2.1.3. O preposto deve contar com poder de decisão e gerenciamento de todas as cláusulas do contrato, negociando e decidindo sobre elas. Caso o preposto indicado não tenha poder de decisão, é obrigatório sua substituição, cabendo a aplicação de penalidade caso não atendido no prazo de 01 (uma) hora.
7.4.2.1.4. Antes do início da execução será realizada reunião com o preposto da empresa, para repassar normas complementares de regulamentação dos serviços que serão prestados. Essa reunião se dará, preferencialmente, de forma presencial na sede da Contratante.
7.4.2.1.5. Os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registrados em ata, e preferencialmente, estarem presentes o gestor, fiscal ou equipe responsável pela fiscalização do contrato, o preposto da empresa e, se for o caso, servidor ou equipe de planejamento da contratação.
7.4.2.1.6. Executar os serviços contratados somente com prévia autorização da contratante.
7.4.2.1.7. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, inciso II, da Lei 14133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
7.4.2.1.8. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a disponibilização dos profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, abstendo-se de transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pela Contratante.
7.4.2.1.9. Utilizar empregados habilitados e com conhecimento adequados ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato.
7.4.2.1.10. O controle do cumprimento da carga horária será de inteira responsabilidade da empresa Contratada, cabendo exclusivamente a esta a substituição de seus funcionários nas ocorrências de falta ou de interrupção no cumprimento da carga horária, a fim de evitar a descontinuidade na prestação dos serviços.

7.4.2.1.11. Substituir os profissionais médicos, no prazo de até 02 (duas), quando houver solicitação, por escrito e devidamente justificada, da CONTRATANTE, salvo exceções expressamente aceitas pela contratante.
7.4.2.1.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
7.4.2.1.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
7.4.2.1.14. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
7.4.2.1.15. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
7.4.2.1.15.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
7.4.2.1.15.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
7.4.2.1.15.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
7.4.2.1.15.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
7.4.2.1.15.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
7.4.2.1.16. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante.
7.4.2.1.17. Responsabilizar-se, por todas as despesas necessárias para a execução do objeto deste Contrato, incluindo despesas com transporte, inclusive para os distritos, mão de obra, equipamento, encargos de natureza trabalhista previdenciária, fiscais, social, tributária e outras, bem como impostos, taxas, tributos incidentes ou que venham a incidir sobre a totalidade dos serviços deste contrato.
7.4.2.1.18. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 02 (duas) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
7.4.2.1.19. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 02 (duas) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
7.4.2.1.20. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato.

7.4.2.1.21. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas e de terceiros.
7.4.2.1.22. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
7.4.2.1.23. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
7.4.2.1.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
7.4.2.1.25. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
7.4.2.1.26. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei 14133/2021);
7.4.2.1.27. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único da Lei 14133/2021);
7.4.2.1.28. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
7.4.2.1.29. A veiculação de publicidade acerca do objeto deste Pregão somente poderá ocorrer mediante prévia e expressa autorização municipal.
7.4.2.1.30. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato.
7.4.2.1.31. Instruir seus colaboradores a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
7.4.2.1.32. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
7.4.2.1.33. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.

7.4.2.1.34. Os prestadores de serviços contratados serão responsáveis pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão, voluntária ou não, praticada por seus profissionais ou prepostos.
7.4.2.1.35. Providenciar imediata correção dos erros apontados pela Secretaria Municipal de Saúde, quando da execução dos serviços.
7.4.2.1.36. Atender todos os encaminhamentos dos usuários da rede municipal de saúde, em conformidade com o Edital.
7.4.2.1.37. É vedada a cobrança dos serviços, direta ou indiretamente ao paciente, assim como solicitar doações em dinheiro ou outros.
7.4.2.1.38. Os contratados serão responsáveis por eventual cobrança indevida feita ao paciente ou seu representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução do instrumento proveniente do Edital.
7.4.2.1.39. Atender os pacientes com dignidade, respeito, de modo universal e igualitário, mantendo a qualidade na prestação de serviços.
7.4.2.1.40. Esclarecer ao paciente, sobre seus direitos e demais informações necessárias, pertinentes aos serviços oferecidos.
7.4.2.1.41. Garantir ao usuário a confidencialidade dos dados e das informações sobre sua assistência.
7.4.2.1.42. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vierem causar ao Município ou ao paciente deste.
7.4.2.1.43. O controle da jornada de trabalho deverá ser feito nas dependências da Contratante, por meio de um dos seguintes mecanismos a seguir, que deverá ser providenciado pela empresa e estar disponível para que o profissional possa registrar a jornada no ato que iniciar e finalizar o plantão.
7.4.2.1.44. livro ponto manual;
7.4.2.1.45. biometria;
7.4.2.1.46. controle de ponto por cartão magnético; ou sistema de ponto eletrônico alternativo, ou outros permitidos por lei.
7.4.2.1.47. Poderá ser utilizado sistema alternativo eletrônico (do tipo Registrador Eletrônico de Ponto - REP) para o controle de jornada de trabalho mediante autorização na Convenção Coletiva de Trabalho, e desde que respeitados os normativos vigentes.
7.4.2.1.48. O controle do cumprimento da carga horária será de inteira responsabilidade da empresa Contratada, cabendo exclusivamente a esta a substituição de seus funcionários nas ocorrências de falta ou de interrupção no cumprimento da carga horária, a fim de evitar a descontinuidade na prestação dos serviços.

7.4.2.1.49. O profissional contratado para prestação dos serviços de plantão presencial, deverá realizar registro da jornada por meio de algum dos mecanismos descritos nos itens acima., a fim de controle de jornada e pagamento do serviço executado. 
7.4.2.1.50. Caso o profissional deixe de registrar os horários de entrada e saída, será descontado o valor de acordo com o IMR que se encontra no Termo de Referência, sem prejuízo da aplicação de eventuais penalidades.
7.4.2.1.51. Em caso de adoção de controle jornada no formato digital, DEVERÁ ser fornecido a contratante acesso a consulta dos dados (ponto eletrônico) dos profissionais alocados para confrontamento dos dados visando a correta medição e pagamento dos serviços.
7.4.2.1.52. Deverá ser efetuada a identificação dos profissionais médicos alocados nos plantões, contendo no mínimo nome e CRM do profissional através de jaleco, crachás, ou outro método congênere de confecção própria.
7.4.2.1.53. O profissional deverá utilizar o pijama fornecido pela contratante.
7.5. Demonstrativo dos resultados pretendidos: 

7.5.1. Como benefícios diretos e/ou indiretos da contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 
7.5.1.1. Realizar as ações propostas com segurança, praticidade, qualidade e economicidade;

7.5.1.2. Oferecer aos munícipes atendimento rápido e adequado junto as unidades de saúde;

7.5.1.3. Garantir que qualquer emergência médica seja atendida prontamente, minimizando riscos à saúde;

7.5.1.4. Cumprir todas as exigências legais e regulamentares, evitando sanções e garantindo que o local esteja em conformidade com as normas de saúde pública;

7.5.1.5. Minimizar riscos de complicações médicas graves ao fornecer atendimento adequado;

7.5.1.6. Oferecer atendimento humanizado e de qualidade, com profissionais treinados e equipamentos adequados para lidar com diversas situações de emergência;

7.6. Providências prévias à celebração do contrato, pela Administração: 

7.6.1. Previamente a execução dos serviços, a Secretaria Municipal de Saúde deverão realizar o mapeamento da demanda dos serviços ora contratados.

7.7. Contratações correlatas ou interdependentes: 

7.7.1. Considerando a necessidade pública apresentada neste estudo preliminar, não existem contratos correlatos ou interdependentes, todavia, o presente processo representa parcela da solução como um todo, uma vez que a demanda restante será coberta por profissionais do quadro permanente e temporários.
7.8. Descrição de possíveis impactos ambientais

7.8.1. Por se tratar unicamente de contratação de serviços de natureza técnica, não foram encontrados, listados ou aferidos impactos ambientes relevantes a contratação ora pretendida.

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.1. REGRAS DE BENEFÍCIO PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
8.1.1. Não se aplicará regras de tratamento diferenciado para micro e pequenas empresas em razão da modalidade da contratação, não abrangida pela Lei Complementar n° 68/2009 de Marechal Cândido Rondon.
8.2. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE
8.2.1. A empresa deve possuir todas as licenças ambientais necessárias para sua operação.

8.3. INDICAÇÃO DE MARCA/MODELO

8.3.1. Não se aplica.
8.4. VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE MARCA/MODELO

8.4.1. Não se aplica.
8.5. EXIGÊNCIA DE AMOSTRA/EXAME DE CONFORMIDADE/PROVA DE CONCEITO

8.5.1. Não será exigida amostra/exame.

8.6. EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE

8.6.1. Não será exigida carta de solidariedade.
8.7. INVERSÃO DE FASES DO PROCESSO
8.7.1. A equipe de planejamento NÃO recomenda a inversão de fases do processo.

8.8. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS DE TRABALHO: Será permitida a participação de cooperativas de trabalho?

(X) Não se aplica.

8.9. INSTALAÇÃO DE PONTO DE ATENDIMENTO LOCAL: Exigência de posterior instalação de ponto de atendimento local?

(X) Não se aplica.

8.10. VISTORIA

( ) SIM

(X) NÃO

8.11. TRANSIÇÃO CONTRATUAL
( ) SIM

(X) NÃO

8.12. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: 
8.12.1. Sem prejuízo das exigências de habilitação jurídica regularmente exigidas em todas as licitações, a equipe de planejamento recomenda a exigência de comprovação de: 
8.12.1.1. Qualificação Técnica Operacional, PARA O ITEM 01, nos seguintes termos:
8.12.1.1.1. Certificado de Licença de Localização e Funcionamento (Alvará), expedida pela Secretaria Municipal competente do Município de Origem, dentro de sua validade.

8.12.1.1.2. Certificado de Licença Sanitária, expedida pelo Órgão Sanitário Competente do Município de Origem, dentro de sua validade, conforme previsto nos Art. 3° e 9º, § 1º da Resolução SESA 358/2015, do Estado do Paraná.

8.12.1.1.3. Registro da empresa no CRM - Conselho Regional de Medicina, com validade prevista em lei.

8.12.1.2. Qualificação Técnica Profissional, PARA O ITEM 01 nos seguintes termos.
8.12.1.2.1. Registro do responsável técnico da empresa no CRM - Conselho Regional de Medicina, com validade prevista em lei.
8.12.1.2.2. Comprovação de qualificação técnica profissional, atendendo um ou mais dos seguintes requisitos:
· Formação em medicina e programa de residência médica aprovado pelo MEC nas áreas de clínica médica, clínica cirúrgica, terapia intensiva, medicina de emergência, anestesiologia, ortopedia, infectologia, ou;
· Pós graduação nas áreas de clínica médica, medicina de emergência, terapia intensiva, saúde mental, cardiologia, ou;

· Comprovada atuação em serviço de pronto atendimento mais de um ano, ou;

· Comprovada em ao menos 06 (seis) meses de experiência em hospital credenciado em média ou alta complexidade de urgência e emergência, ou;
· Comprovação em ao menos 06 (seis) meses de experiência em suporte avançado de vida em cardiologia e experiência em atendimento do paciente politraumatizado.
8.12.1.2.3. Comprovação de vínculo entre o responsável técnico e a empresa licitante, dentro das possibilidades legais aceitáveis.
8.12.1.3. Habilitação Econômico-Financeira, mediante apresentação da certidão negativa de Falência e Concordata, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias.

9. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES e ESTIMATIVA DE PREÇOS

9.1. A licitação pretende contratar serviços médicos plantonistas para especialidade clinico geral para atendimento nas unidades de saúde pertencentes a Secretaria Municipal de Saúde de Marechal Cândido Rondon, através de chamamento público, de acordo com a demanda abaixo apresentada.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE POR ITEM

	
	
	
	UPA
	HOSPITAL
	ATENÇÃO PRIMARIA
	TOTAL

	1
	MÉDICO PLANTONISTA (DIURNO,  NOTURNO, DIAS UTEIS, FINAIS DE SEMANA E FERIADOS)
	HORA
	19.536
	1.762
	1.200
	22.498

	TOTAIS
	19.536
	1.762
	1.200
	 


9.2. As quantidades acima foram estabelecidas com base nos levantamentos realizado pela própria Secretaria Municipal de Saúde junto aos setores demandantes, onde foram apresentados através dos Memorandos n° 6114, 6115 e 6129/2025 os quantitativos estimados para utilização nos próximos 12 (doze) meses, de acordo com seus respectivos históricos de consumo. 

9.3. Em relação aos preços, em atendimento ao disposto nos art. 79 e ss. do Decreto Municipal n.º 77/2023, que trata do orçamento estimativo, para o objeto pretendido chegou-se aos seguintes valores unitários derivados de ampla pesquisa de mercado, conforme narrados nos itens a seguir:

	ITEM
	DESCRITIVO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	 VALOR UNITÁRIO 
	 VALOR TOTAL 

	1
	MÉDICO PLANTONISTA (DIURNO,  NOTURNO, DIAS UTEIS, FINAIS DE SEMANA E FERIADOS)
	HORA
	22.498
	 R$                   144,00 
	 R$ 3.239.645,76 

	VALOR TOTAL
	 R$                     3.239.645,76 


9.3.1. Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondentes a 03 (três) fontes consultadas junto ao Portal Nacional de Contratações Publicas – PNCP através do link https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1. 
9.3.2. preços praticados em contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente conforme art. 79, § 4.º do Dec. Mun. 77/2023:
9.3.2.1. Chamamento N° 02/2024 - Prefeitura De Marechal Candido Rondon – PR.
9.3.3. Utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo municipal, estadual ou federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso.
9.3.3.1. Média dos valores pagos aos profissionais do quadro efetivo do Consorcio de Saúde dos Municípios do Oeste do Paraná – Consamu, e;
9.3.3.2. Média dos valores pagos aos profissionais do quadro efetivo do Município de Marechal Cândido Rondon – PR.
9.3.4. Utilização de valores aferidos em outros Editais publicados por outros órgãos Públicos em contratações assemelhadas, onde foram encontrados 04 (quatro) processos semelhantes publicados nos últimos 06 (seis) meses, sendo eles:
9.3.4.1. Chamamento N° 04/2025 - Prefeitura De Palotina – PR;

9.3.4.2. Chamamento N° 08/2025 - Prefeitura De Nova Londrina – PR;

9.3.4.3. Chamamento N° 01/2025 - Prefeitura De Renascença – PR;

9.3.4.4. Chamamento N° 24/2024 - Prefeitura De Paranaita – MT. 

9.3.5. Pesquisa direta com no mínimo 03 (três) fornecedores ou prestadores de serviços, conforme o caso, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 06 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital:
	EMPRESA
	RAZÃO SOCIAL
	CNPJ
	CONTATO
	STATUS

	1
	3R GESTAO EM SAUDE LTDA
	55.853.806/0001-14
	gestaoemsaude3r@gmail.com
	 

	2
	ACQC CLINICA MEDICA LTDA 
	58.150.511/0001-70
	newtonrosely@gmail.com
	 

	3
	ARTHUR SILVA VIANA LIMA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
	48.759.875/0001-06
	 registro@docstage.com.br
	 

	4
	ATHERMANN SERVIÇOS MEDICOS LTDA
	50.823.836/0001-64
	saude@alvoradadosul.pr.gov.br
	 

	5
	AVIVE GESTAO DE SERVICOS MEDICOS LTDA
	33.458.003/0001-22
	licitacoes@avive.srv.br
	RESPONDEU

	6
	AZ10 SERVICOS MEDICOS LTDA
	43.566.103/0001-26
	leo_azev@hotmail.com
	 

	7
	CADI - SERVICOS MEDICOS LTDA
	26.406.968/0001-06
	
licitacao1@cadigestao.com.br
	RESPONDEU

	8
	CARLA RUBIA SERVIÇOS MEDICOS LTDA
	53.665.794/0001-79
	corag@corag.com.br
	 

	9
	CLINICA MEDICA AMARILYS - EIRELI 
	35.956.456/0001-04
	escrispada@hymail.com
	 

	10
	CLINICA MEDICA LUCAS ROSA LTDA
	46.533.666/0001-06
	administracao@concemed.com.br
	 

	11
	CLINICA MEDICA MAIS SAUDE PARA VOCE EIRELI 
	33.704.539/0001-80
	clínicamaissaudecascavel@gmail.com
	 

	12
	CLINICA MÉDICA SUDOESTE DO PARANÁ LTDA
	55.610.214/0001-71
	contato@hosudoestepr.com.br
	 

	13
	CLINICA PELLEGRINO MARIA LTDA 
	19.967.640/0001-01
	abracehistorias@saocaetanodosul.sp.gov.br
	 

	14
	DAMASCENO - SERVICOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA
	35.740.942/0001-90
	damasceno.financas@gmail.com
	 

	15
	E M TAVARES MEDICINA LTDA
	53.015.064/0001-22
	atendimento@tavaresmedicinaintegral.com.br
	 

	16
	ELO SERVICOS DE SAUDE LTDA 
	47.826.214/0001-85
	elo.servicos.saude@gmail.com
	 

	17
	EMERGENCISTA EMILIO NETO SERVICOS MEDICOS LTDA
	46.496.382/0001-97
	edfenixteresina@hotmail.com
	 

	18
	FATIMA FERNANDA SOUZA OLIVEIRA EIRELI 
	31.487.038/0001-64
	CMSTECCA@OUTLOOK.COM
	 

	19
	J P DE MORAIS SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
	46.004.450/0001-53
	nilton@2jp.com.br
	 

	20
	JULIA FRATIN SERVICOS MEDICOS LTDA
	53.689.985/0001-70
	contrato@medcontabil.com.br
	 

	21
	LIAMARA CORREA SERVICOS MEDICOS
	58.498.873/0001-56
	liamara.corread@gmail.com
	 

	22
	MED MP SERVICOS MEDICOS LTDA
	58.061.229/0001-16
	mayravendruscolo@hotmail.com
	 

	23
	MEDICAL PRIME GESTAO DE SERVICOS MEDICOS LTDA 
	43.403.587/0001-92
	licitacoesmedicalprime@gmail.com
	RESPONDEU

	24
	MILENA VALIATI SERVICOS MEDICOS LTDA
	58.837.932/0001-73
	valiatimilena@gmail.com
	 

	25
	NAHIM GESTAO DE SERVICOS MEDICOS LTDA
	51.082.259/0001-60
	nahim.serv.medicos@gmail.com
	 

	26
	NAVV MEDICAL LTDA ME
	45.844.349/0001-48
	medicalnavv@gmail.com
	 

	27
	NORTE SUL SERVICOS DE SAUDE LTDA
	19.850.311/0001-78
	nortesulibaitifinanceiro@hotmail.com
	 

	28
	SIMPLIFIQUE GESTAO DE SERVICOS MEDICOS LTDA
	42.649.290/0001-49
	simplifique.serv.med@gmail.com
	 

	29
	VHM NEVES SERVICOS MEDICOS LTDA
	36.410.894/0001-35
	vherbella@gmail.com
	 

	30
	VIVA SAUDE LTDA 
	10.371.530/0002-80
	fiscal@3rconsultoria.com.br
	 


9.3.5.1. Houve o contato através de Email com 30 (trinta) empresas atuantes no ramo de serviços de saúde voltados a plantão de clínicos gerais, onde, deste montante, houve o retorno de apenas 03 (três) empresas, sendo que deste quantitativo, considerou-se para fins de cálculo do valor máximo aceitável das 03 (três) cotações.
9.4. REFERENCIAL DE PREÇO

9.4.1. O preço final para a contratação foi obtido através de média aritmética simples entre as 11 (onze) fontes encontradas.

9.4.2. O Mapa de Preços encontra-se em anexo e será disponibilizado para consulta através do link: https://marechalcandidorondon.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1.

9.4.3. No valor da contratação estão inclusos todos os encargos incidentes sobre a prestação dos serviços, inclusive tributos, obrigações trabalhistas, sociais, previdenciários e outros.
9.4.4. A proposta de preços deverá considerar as despesas com transporte, alimentação, hospedagem, mão de obra, materiais e equipamentos disponibilizados para a prestação do serviço, sejam estes prestados na sede ou no interior do Município. 
9.5. DO VALOR MÍNIMO A SER REPASSADO AO PROFISSIONAL MÉDICO

9.5.1. A fim de evitar eventual inexequibilidade dos serviços prestados, e garantir o devido interesse dos profissionais médicos alocados nos referidos contratos, além de total segurança em relação aos valores a serem repassados a título de remuneração, estipulou-se, um percentual mínimo que deverá ser repassado aos profissionais pelas futuras empresas contratadas.

9.5.2. Visando estipular tal percentual mínimo, levou-se em consideração a tributação atribuída ao maior enquadramento tributário atualmente disponível (Lucro Real) na seguinte disposição:
	BASE DE CALCULO APROXIMADO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS - LUCRO REAL

	Tributo
	Base de Cálculo (R$)
	Alíquota (%)
	Valor do Tributo (R$)

	ISS (Imposto Municipal)
	 R$                11.760,00 
	3,00%
	 R$                        352,80 

	PIS (Não-Cumulativo)
	 R$                11.760,00 
	1,65%
	 R$                        194,04 

	COFINS (Não-Cumulativo)
	 R$                11.760,00 
	7,60%
	 R$                        893,76 

	IRPJ (Estimado sobre lucro)
	 R$                   2.352,00 
	15,00%
	 R$                        352,80 

	CSLL (Estimado sobre lucro)
	 R$                   2.352,00 
	9,00%
	 R$                        211,68 

	Total de Tributos
	 R$                                                                                            2.005,08 

	Lucro Estimado (20%)
	 R$                                                                                            2.352,00 

	Resultado Líquido (Aprox.)
	 R$                                                                                            9.754,92 

	
	
	
	

	Receita Bruta
	 R$                11.760,00 
	
	

	Tributação
	 R$                   2.005,08 
	
	

	Tributação %
	17,05%
	
	

	LUCRO %
	5%
	
	

	CUSTO INDIRETO %
	5%
	
	

	
	
	
	

	CUSTO MÉDIO TOTAL
	27,05%
	
	


9.5.3. Para o cálculo supracitado, considerou-se o valor médio de um plantão de 12 (doze) horas, multiplicado pelo quantitativo de plantões médios a serem realizados por cada empresa a ser contratada. Dito isso, chegou-se à tributação aproximada de 27,05% sobre o valor mensal faturado.

9.5.4. Desta forma,  o profissional médico que desempenhar efetivamente o plantão médico, independente da modalidade de vinculação, não poderá receber a título de remuneração, percentual inferior a 70% do valor unitário estabelecido neste processo, por hora trabalhada.
9.5.5. Portanto, junto a documentação apresentada pela empresa contratada para medição e pagamento, deverá constar obrigatoriamente, comprovação de repasse dos valores indicados no item anterior.
9.6. DO VALOR DIFERENCIADO DO PLANTAO (HORA) EM DATAS ESPECIAIS COMEMORATIVAS 

9.6.1. Durante a etapa de elaboração do Estudo Técnico Preliminar, se constatou através de consulta a fiscalização e gestão dos contratos anteriores demasiada dificuldade no atendimento da demanda em datas especiais comemorativas em decorrência da escassez de profissionais disponíveis para execução dos plantões.

9.6.2. Desta forma, houve a realização de ampla pesquisa de mercado visando solucionar esse problema, onde constatou-se que durante tais datas o valor médio relativo à hora trabalhada tende a majorar, onde em determinados processos elaborados contendo objeto semelhante, criou-se itens específicos para o atendimento de tais períodos.
9.6.3. Todavia, com base no princípio da discricionariedade  seja legalmente possível a realização de eventual segregação da demanda em itens distintos, podendo um deles ser destinados unicamente a datas especiais comemorativas, identificou-se que esta pratica poderia acarretar em dificuldades na formatação das escalas, uma vez que os plantões usualmente programados pela contratante não se iniciam obrigatoriamente na vidara do dia (a zero hora), visto que, geralmente o início ocorre por volta das 19h, se estendendo até o dia seguinte.
9.6.4. Diante disso, caso houvesse segregação dos itens, e uma determinada empresa não se credenciasse em ambos os itens (plantão em data normal, e plantão em data especial), e possuísse escala programada para uma das datas previamente estipulada como “especial”, a mesma estaria impedida de executar o objeto, visto que o item em questão não estaria presente na sua grade contratual.
9.6.5. Por outro lado, através de ampla pesquisa de preços realizada, é inegável que existe diferenciação entre os valores médios apresentados nesses períodos em relação as datas convencionais, conforme exposto abaixo:
	ITEM
	ITENS
	UND
	ANTERIOR
	OUTROS EDITAIS - CHAMAMENTOS
	PREÇOS PUBLICOS - PNCP
	EMPRESAS DO RAMO
	QUADRO EFETIVO
	MÉDIA

	
	
	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	13
	

	N°
	
	
	VALOR
	VALOR
	VALOR
	 
	VALOR
	VALOR
	VALOR
	VALOR
	VALOR
	VALOR
	VALOR
	VALOR
	VALOR
	VALOR

	1
	DATAS NORMAIS 
	HORA
	 R$   137,65 
	 R$   143,85 
	 R$   128,20 
	 R$   142,70 
	 R$   122,39 
	 R$   133,75 
	 
	 
	 R$   140,00 
	 R$   170,00 
	 R$   130,00 
	 R$   133,37 
	 R$   203,42 
	 R$             144,00 

	1
	DATAS COMEMORATIVAS - SENDO ELES CARNAVAL, PASCOA, NATAL E VESPERA, ANO NOVO E VESPERA, COM HORÁRIO A SER ESTABELECIDO ATRAVÉS DE ESCALA MENSAL DE PLANTÕES)
	HORA
	 
	 
	 R$   150,00 
	 R$   212,60 
	 R$   133,33 
	 
	 R$   175,05 
	 R$   214,21 
	 R$   160,00 
	 R$   340,00 
	 R$   215,00 
	 R$   133,37 
	 R$   203,42 
	 R$             194,00 


9.6.6. Para esta verificação, levou-se em consideração as seguintes datas e horários:

	ITEM 01 - DATAS ESPECIAIS
	HORARIO

	1
	TERÇA FERIA DE CARNAVAL (VARIAVEL)
	00:00h as 23:59h

	2
	DOMINGO DE PASCOA (VARIAVEL)
	00:00h as 23:59h

	3
	VESPERA NATAL (24/12)
	00:00h as 23:59h

	4
	NATAL (25/12)
	00:00h as 23:59h

	5
	VESPERA ANO NOVO (31/12)
	00:00h as 23:59h

	6
	ANO NOVO (01/01)
	00:00h as 23:59h


9.6.7. Sendo assim, captou-se uma variação percentual de 35% em relação ao valor do plantão (hora) entre as datas convencionais e especiais, demostrando variação perceptível e capaz de influenciar diretamente no interesse das empresas em executar os serviços durante tais datas.

9.6.8. Portanto, se definiu que durante as datas e horários elencados no item 9.6.6, será considerado para critério de pagamento, 1,35 (um, virgula trinta e cinco) horas para cada hora trabalhada, a fim de compensar a variação aferida durante a pesquisa de preços, e maximizar o interesse das empresas no presente credenciamento, mitigando desta forma, eventual inexecução contratual em virtude da falta de profissionais interessados.
9.6.9. Em termos práticos, a medição para pagamento ocorrerá seguindo os seguintes critérios:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DATAS
	UND
	QUANT. POR HORA TRABALHADA
	VALOR FINAL DA HORA

	1
	DIURNO,  NOTURNO, DIAS UTEIS, FINAIS DE SEMANA E FERIADOS
	HORA
	TRABALHA 1 HORA, RECEBE 1 HORA
	 R$                                 144,00 

	
	DATAS ESPECIAIS
	HORA
	TRABALHA 1 HORA, RECEBE 1,35 HORAS
	 R$                                 194,40 


9.6.10. Exemplificando, em uma demanda hipotética onde o plantão se iniciará as 19h do dia 23/12 e finalizará as 6:59 do dia 24/12, a medição e o pagamento ocorrerão neste formato:

	DATA
	HORA
	OBSERVAÇÃO
	QUANT. HORA CONSIDERADA
	VALOR HORA CONSIDERADA

	23/dez
	19 - 20H
	HORA NORMAL - TRABALHA 1 HORA, CONSIDERA 1 HORA
	1
	 R$ 144,00 X 1 = R$ 144,00 

	23/dez
	20 - 21H
	
	1
	 R$ 144,00 X 1 = R$ 144,00 

	23/dez
	21 - 22H
	
	1
	 R$ 144,00 X 1 = R$ 144,00 

	23/dez
	22 - 23H
	
	1
	 R$ 144,00 X 1 = R$ 144,00 

	23/dez
	23 - 23:59H
	
	1
	 R$ 144,00 X 1 = R$ 144,00 

	24/dez
	0 - 1H
	HORA ESPECIAL - TRABALHA 1 HORA, CONSIDERA 1,35 HORAS
	1,35
	 R$ 144,00 X 1,35 = R$ 194,40 

	24/dez
	1 - 2H
	
	1,35
	 R$ 144,00 X 1,35 = R$ 194,40 

	24/dez
	2 - 3H
	
	1,35
	 R$ 144,00 X 1,35 = R$ 194,40 

	24/dez
	3 - 4H
	
	1,35
	 R$ 144,00 X 1,35 = R$ 194,40 

	24/dez
	4- 5 H
	
	1,35
	 R$ 144,00 X 1,35 = R$ 194,40 

	24/dez
	5 - 6H
	
	1,35
	 R$ 144,00 X 1,35 = R$ 194,40 

	24/dez
	6 - 6:59H
	
	1,35
	 R$ 144,00 X 1,35 = R$ 194,40 

	
	
	
	
	

	TOTAL DE HORAS PLANTÃO
	12
	
	

	TOTAL DE HORAS PLANTÃO ESP. CONSIDERADO
	14,45
	
	

	VALOR PLANTÃO ESPECIAL CONSIDERADO 
	 R$                 2.080,80 
	
	


9.6.11. Por fim, ressalta-se que a solução apresentada representa a melhor sistemática entre as possibilidades discutidas, visto que facilitará a definição e distribuição dos plantões como um todo, além de maximizar o interesse das empresas credenciadas e executar os trabalhos durante o período especial, além disso, se esclarece que o quantitativo adicional relativo aos 35% já se encontra computado no quantitativo geral do item 01, afastando desta forma eventual escassez prematura do saldo inicial.

10. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

10.1. A contratação terá por finalidade a prestação de serviço não contínuo sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra.

10.2. O objeto será contratado mediante CREDENCIAMENTO NA MODALIDADE PARALELO E NÃO EXCLUDENTE, conforme art. 6.º, XLIII da Lei 14.133/2021, sendo classificado como de natureza COMUM, tendo em vista que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital mediante especificações usuais no mercado.

10.3. O critério de julgamento a ser adotado será de VALOR FIXO POR ITEM.
10.4. Assim, após o estudo preliminar, verificamos que o objeto é de fundamental importância para a normalidade das atividades das Secretaria Municipal de Saúde, tendo em vista que garantira a segurança e integridade dos munícipes que irão prestigiar o evento municipal como um todo, motivo pelo qual a equipe de estudo preliminar DECLARA A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

10.5. Por fim, considerando as informações levantadas, a equipe de planeamento entende que o ETP deve ser classificado como NÃO SIGILOSO, nos termos da Lei 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação – sendo divulgado na sua integralidade.

ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA
TERMO DE REFERÊNCIA – CREDENCIAMENTO

SERVIÇOS CONTÍNUOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1. Contratação de serviços médicos plantonistas para especialidade clinico geral para atendimento nas unidades de saúde pertencentes a Secretaria Municipal de Saúde de Marechal Cândido Rondon, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
	ITEM
	DESCRITIVO
	CATSERV
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	 VALOR UNITÁRIO 
	 VALOR TOTAL 

	1
	MÉDICO PLANTONISTA (DIURNO,  NOTURNO, DIAS UTEIS, FINAIS DE SEMANA E FERIADOS)
	 
	HORA
	22.498
	 R$                   144,00 
	 R$ 3.239.645,76 

	VALOR TOTAL
	 R$                     3.239.645,76 


1.2. Os serviços objeto desta licitação, são caracterizados como natureza comum conforme a justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O serviço é enquadrado como serviço continuado tendo em vista a natureza do objeto, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o disposto junto ao Estudo Técnico Preliminar.

1.4.1. Nos termos do art. 95 da Lei 14.133/2021, será obrigatória a expedição de contrato para execução do objeto, sendo que o prazo será de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da mesma Lei de Licitações.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação e justificativa da contratação como um todo, se encontra disposta no Item 3 do Caderno de Estudos Técnicos Preliminares.
2.2. REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO: 

2.2.1. Conforme item 4 do Caderno de Estudos Técnicos Preliminares
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1.  Os bens e serviços objeto da presente contratação serão executados de forma contínua, SEM dedicação exclusiva de mão de obra.
3.2. Durante o prazo de 12 meses indicado no item anterior, todas as empresas que comprovarem o preenchimento dos requisitos exigidos serão credenciadas. Contudo, a demanda será distribuída entre os credenciados que se apresentarem na primeira sessão, sendo os demais credenciados contratados em caso de rescisão de contrato ou aumento /da demanda, conforme art. 240, inciso I, letra “b” do Decreto Municipal n.º 77/2023.
3.3. A contratação de empresas através de Credenciamento/Chamamento representa a solução parcial para a contratação pretendida, que será complementada por profissionais do quadro permanente e temporários.
3.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Regras de benefício para MPE’s

4.1. Não se aplicará regras de tratamento diferenciado para micro e pequenas empresas em razão da modalidade da contratação, não abrangida pela Lei Complementar n° 68/2009 de Marechal Cândido Rondon.

Sustentabilidade 
4.2. A empresa deve possuir todas as licenças ambientais necessárias para sua operação.

Indicação de marca/modelo

4.3. Não se aplica.

Vedação de contratação de marca/modelo

4.4. Não se aplica.

Exigência de amostra/exame de conformidade/prova de conceito

4.5. Não se aplica

Exigência de carta de solidariedade

4.6. Não é exigida.

Inversão de fases do processo

4.7. Não se aplica.

Participação de cooperativas

4.8. Não se aplica.

Instalação de ponto de atendimento local

4.9.  Não se aplica.

Obrigações do contratante

4.10. De acordo com o item 7.4.1 do Estudo Técnico Preliminar.

Obrigações do contratado

4.11. De acordo com o item 7.4.2 do Estudo Técnico Preliminar.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ROTINA DE EXECUÇÃO)

1.1. DA DIVISÃO DA DEMANDA ENTRE AS EMPRESAS CREDENCIADAS.

1.1.1. Conforme item 7.2 do Estudo Técnico Preliminar.

1.2. A EXECUÇÃO DO OBJETO SEGUIRÁ AS SEGUINTES REGRAS:
1.2.1. Início da execução do objeto ocorrerá a partir da assinatura do contrato de prestação de serviços;
1.2.2. Para início da execução dos serviços, após a assinatura do contrato, deverá ser realizada reunião inicial, preferencialmente, com a presença do Gestor do Contrato, fiscal ou equipe responsável pela fiscalização, do PREPOSTO da empresa, e se for o caso, do servidor ou equipe de planejamento da contratação.

1.2.3. A reunião inicial destina-se à apresentação do plano de fiscalização, que conterá as informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

1.2.4. Os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registrados em ata.

5.1. OS SERVIÇOS SERÃO EXECUTADOS CONFORME DISCRIMINADO ABAIXO:

5.1.1. Anteriormente ao início do primeiro plantão o profissional médico deverá realizar visita previa ao estabelecimento de saúde, a fim de conhecer o espaço físico, rotinas, regras e especificidades relativos a execução dos futuros serviços a serem realizados.

5.1.2. Durante a execução dos serviços, não será admitida a substituição ou a interrupção dos serviços em período de intrajornada, devendo a empresa contratada arcar com os custos de indenização sem ônus adicional a contratante, inclusive, quanto a alimentação dos prestadores, entre outros custos.

5.1.3. Durante a execução dos serviços, o profissional não poderá se ausentar das dependências do local da prestação dos serviços, sob pena de eventuais penalizações.

5.1.4. Eventualmente, mediante aceitação expressa da contratante, poderá ocorrer a troca de escalas (plantões) entre as empresas contratadas, desde que não afete a correta execução dos serviços prestados.

5.1.5. A empresa contratada, deverá fornecer com prazo mínimo de 48 (quarenta oito) horas anteriores ao início da prestação dos serviços a relação contendo os seguintes documentos dos médicos que irão prestar os serviços:

· Cópia de documentos pessoais (RG, CPF, CNH, cartão sus);

· Cópia de comprovante de endereço;

· Cópia do CRM/PR;

· Cópia do Diploma contendo local de formação e ano de formação;

· Certidão negativa de débitos relativas ao CRM, sendo elas Antecedentes Éticos, Certidão de Quitação e Certidão Cadastral;

· Certidão de ética atualizada;

· Comprovação do vínculo da empresa com o profissional médico.

5.1.6. ROTINA DE EXECUÇÃO RELATIVA À ATENÇÃO PRIMARIA DA SAÚDE
5.1.6.1. Os serviços serão prestados nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) do município de Marechal Cândido Rondon – PR, sendo este o local primário de atuação, não obstante a necessidade de participação em atividades externas vinculadas à função.

5.1.6.2. O escopo dos serviços e as obrigações da contratada e do profissional são compostos pelas atribuições descritas neste documento, que possuem caráter vinculativo.
5.1.6.3. A jornada de trabalho será cumprida em regime ambulatorial, de segunda a sexta-feira, das 07h30 às 11h30 e das 13h00 às 17h00. A participação em reuniões de equipe, capacitações ou outras atividades de planejamento e gestão, quando convocadas pela Secretaria Municipal de Saúde, é parte integrante da carga horária e de cumprimento obrigatório, ou atuação em unidade sentinela em horário diferenciado a critério da contratante.
5.1.6.4. Os atendimentos serão prestados nas Unidades Básicas de Saúde do município, tanto na sede quanto nos distritos do interior, conforme a programação e o planejamento da Secretaria Municipal de Saúde.
5.1.6.5. Da integralidade e abrangência do atendimento - Será exigido o atendimento integral à população cadastrada no território de abrangência da unidade, contemplando todas as demandas de forma universal, independentemente do ciclo de vida, gênero ou condição clínica do paciente. Esta integralidade inclui, de forma obrigatória e indissociável da função, o acompanhamento de gestantes, o atendimento pediátrico e o primeiro atendimento às urgências, conforme detalhado neste documento. A recusa sistemática em realizar quaisquer das atribuições inerentes à Atenção Primária à Saúde será considerada descumprimento do objeto contratual.
5.1.6.6. Descrição Sintética - Prestar assistência médica integral, resolutiva e contínua a todos os ciclos de vida, no âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS), atuando em equipes de Saúde da Família (ESF) ou de Atenção Primária (eAP), e coordenar o cuidado dos usuários na Rede de Atenção à Saúde.
5.1.6.7. Descrição Detalhada - Realizar assistência integral e cuidado continuado a TODA a população adscrita, o que inclui obrigatoriamente o atendimento à saúde da mulher (o que envolve o acompanhamento pré-natal, a estratificação de risco e o cuidado compartilhado), da criança (puericultura), do adolescente, do adulto e do idoso; realizar a abordagem inicial e o acompanhamento de pacientes com sofrimento psíquico ou transtornos mentais, em articulação com a rede de saúde mental; realizar o diagnóstico, tratamento e acompanhamento de doenças infectocontagiosas pertinentes à APS, como tuberculose, hanseníase e Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs); realizar consultas clínicas e pequenos procedimentos na UBS e, quando indicado, no domicílio ou em espaços comunitários; prestar o primeiro atendimento a toda e qualquer urgência que adentrar a unidade, com avaliação inicial, estabilização e acionamento da rede, quando necessário; coordenar o cuidado, realizando e solicitando encaminhamentos para outros pontos da rede de forma qualificada e mantendo-se responsável pelo acompanhamento do plano terapêutico; desenvolver ações de saúde coletivas, como grupos terapêuticos e atividades de educação em saúde na comunidade; indicar internação hospitalar ou domiciliar, quando necessário; contribuir e participar das atividades de Educação Permanente da equipe; participar do gerenciamento de insumos e do planejamento e avaliação das ações da equipe; efetuar a notificação compulsória de doenças e agravos; preencher todos os documentos médicos necessários, como laudos, atestados e o Comunicado de Acidente de Trabalho (CAT); operar os sistemas de informação em saúde adotados pelo município; dirigir veículos leves da frota municipal, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das atividades; zelar pela manutenção e organização dos materiais e do ambiente de trabalho; e exercer outras atividades correlatas à sua função na Atenção Primária.
5.1.6.8. Fica ressalvado que a autonomia profissional do médico para, diante de um caso concreto, indicar o encaminhamento do paciente a outro ponto de atenção por julgar que a condição excede a capacidade resolutiva da Unidade Básica de Saúde ou a sua competência técnica específica para aquele caso, é um ato de responsabilidade e de coordenação do cuidado, estando plenamente assegurada e em conformidade com o Código de Ética Médica.
5.1.6.9. Todo atendimento prestado aos usuários do SUS deverá ser obrigatoriamente registrado em prontuário eletrônico, no sistema utilizado pelo município (atualmente, IPM), em conformidade com a Lei Municipal Nº 4.927/2017, bem como a Lei Federal nº 13.787/2018 e demais legislações pertinentes. Em situações de indisponibilidade do sistema, seja por falta de energia elétrica, falha de conexão com a internet ou problemas técnicos, o registro do atendimento deverá ser realizado de forma manual, em formulário próprio, e posteriormente inserido no sistema eletrônico pela equipe assim que o serviço for restabelecido.
5.1.6.10. O profissional será alocado em uma Unidade Básica de Saúde, sob comunicação da Coordenação da Atenção Primária, e deverá seguir a Carteira de Serviços da APS do município.
5.1.6.11. A articulação proativa com os demais serviços da rede (ex: UPA, hospitais, CAPS, NASF) é uma atribuição do cargo e deve ser realizada de forma técnica e colaborativa, visando sempre a continuidade e a segurança do cuidado do paciente.
5.1.6.12. Cumprir com responsabilidade e ética as orientações, normas, rotinas e protocolos clínicos e institucionais vigentes.
5.1.6.13. Colaborar com as equipes de vigilância e garantir o atendimento à população em situações de emergência em saúde pública, como surtos e epidemias.
5.1.6.14. Zelar pela boa conduta profissional, tratando todos os usuários e funcionários com respeito e urbanidade, em estrita obediência aos preceitos do Código de Ética Médica e aos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), notadamente os da Política Nacional de Humanização (PNH).
5.1.7. ROTINA DE EXECUÇÃO NA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO - UPA EDGAR NETZEL
5.1.7.1. Realizar atendimento médico a pacientes que procurem a unidade de pronto atendimento Edgar Netzel.
5.1.7.2. Realizar visita médica diária a todos os pacientes em observação longa/observação.
5.1.7.3. Prescrição e pedidos de exames de acordo com o caso.
5.1.7.4. Análise de exames solicitados por si ou por outros colegas.
5.1.7.5. Reavaliações de pacientes atendidos por outros médicos.
5.1.7.6. Fazer diagnósticos e recomendar a terapêutica indicada para cada caso.
5.1.7.7. Atender a população de um modo geral, diagnosticando enfermidades, medicando-os ou encaminhando-os em casos especiais, a setores especializados;  alta e transferência - quando necessário, seja para hospitais de referência ou via SAMU.
5.1.7.8. Responsabilizar-se pela transferência de pacientes quando necessário, procedendo contato com o médico receptor e emitir relatório de transferência.
5.1.7.9. Realizar os procedimentos médicos necessários aos pacientes que procuram a unidade, como suturas, exereses, retirada de corpo estranho quando necessário e demais procedimentos relacionados a pratica médica.
5.1.7.10. Prescrever medicamentos dentro da REMUME - Relações Municipais de Medicamentos Essenciais.
5.1.7.11. Deverá ser utilizado o sistema de registro de atendimento eletrônico disponível no município e quando houver a necessidade de internação deverá ser utilizado o modelo/tabela de prescrição adotado por padrão da unidade, de forma digital, não sendo permitida a prescrição manual, exceto para acréscimos e observações, ainda sim, preferível que seja realizado acréscimos dentro do IPM para acompanhamento de todos os equipamentos de saúde do município.
5.1.7.12. Realizar Atendimento manual, apenas em situação de contingencia quando não há acesso ao sistema eletrônico, de forma a dar continuidade a assistência haja vista impossibilidade de cessar atendimento contínuo.
5.1.7.13. Clicar pacientes na Central de Leitos quando necessário transferência para hospital de maior complexidade, bem como registro/evolução diário da Central de Leitos, até o aceite do paciente.
5.1.7.14. Cumprir com responsabilidade e ética as orientações, normas, rotinas e protocolos institucionais e do SUS; Considerando a importância dos processos de articulação da rede de Serviços de Saúde, é essencial que após a avaliação e tratamento recebidos no momento da alta, quando necessário continuidade no atendimento, deve ser realizada a orientação por guia de referência e contrarreferência à Unidade Básica de Saúde, para acompanhamento.
5.1.7.15. Fornecer aos usuários ou seu responsável, relatório do atendimento, laudo médico, atestado médico, declaração de comparecimento ou outro documento necessário para atender as necessidades do usuário, quando for o caso.
5.1.7.16. Preencher todos os campos dos formulários oriundos das Secretarias Municipais de Saúde, com os respectivos dados, códigos de CID, mapas de produção, e demais formulários exigidos pelo Ministério da Saúde (Declaração de óbito, notificações, etc).
5.1.7.17. Preencher os documentos inerentes à atividade de assistência pré-hospitalar à atividade do médico, realizar registros adequados sobre os pacientes, em prontuários assim como, outros determinados pela Secretaria Municipal de Saúde.
5.1.7.18. Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, utilizando equipamentos de proteção.
5.1.7.19. Garantir a confidencialidade das informações de sua área e da Administração Municipal de acordo com a LGPD.
5.1.7.20. Buscar constantemente o autodesenvolvimento de acordo com as necessidades de sua função e suas expectativas.
5.1.7.21. Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência, conforme necessidade ou a critério de seu superior.
5.1.7.22. Zelar pela conservação do patrimônio público.
5.1.7.23. Manter as normas de cordialidade, educação e respeito com colegas, subordinados e munícipes.
5.1.7.24. Zelar pela boa conduta, devendo se portar dentro dos preceitos estritamente profissionais e éticos, tratando todos os usuários e funcionários do estabelecimento com respeito e urbanidade, obedecendo as Diretrizes e princípios do Sistema Único de Saúde - SUS que lhes compete, estabelecidos pelo Art. 198 da Constituição Federal e fortalecidos pela Política Nacional de Humanização.
5.1.7.25. Zelar pelo cumprimento do sistema de classificação Manchester.
5.1.8. ROTINA DE EXECUÇÃO EM PLANTÃO HOSPITALAR
5.1.8.1. Realizar atendimento médico a pacientes internados/hospitalizados, sendo estes: visita médica diária a todos os pacientes; evolução médica diária com prescrição, pedidos de exames; análise de exames solicitados; alta e transferência,  – quando necessário, resumo de alta acompanhando cada alta.
5.1.8.2. Prescrever medicamentos dentro da REMUME – Relações Municipais de Medicamentos Essenciais.
5.1.8.3. Deverá ser utilizado o sistema de registro de atendimento eletrônico disponível no município e quando houver a necessidade de internação no Hospital Cruzatti deverá ser utilizado o modelo/tabela de prescrição adotado por estes locais, de forma digital, não sendo permitida a prescrição manual, exceto para acréscimos e observações. Todo acréscimo e observação feito de forma manual deverá ser acompanhado de carimbo e assinatura do profissional médico que realizou a alteração.
5.1.8.4. Informar verbalmente a equipe de enfermagem quando realizar acréscimo ou alteração, de modo a facilitar a comunicação e evitar falhas na execução das condutas.
5.1.8.5. Responsabilizar-se pela transferência de pacientes quando necessário, procedendo contato com o médico receptor e emitir relatório de transferência.
5.1.8.6. Clicar pacientes na Central de Leitos quando necessário transferência hospitalar para hospital de maior complexidade, bem como registro/evolução diário da Central de Leitos, até o aceite do paciente pela regulação.
5.1.8.7. Cumprir com responsabilidade e ética as orientações, normas, rotinas e protocolos institucionais e do SUS. Considerando a importância dos processos de articulação da rede de Serviços de Saúde, é essencial que após a avaliação e tratamento recebidos no momento da alta, quando necessário continuidade no atendimento, deve ser realizada a orientação por guia de referência e contrarreferência à Unidade Básica de Saúde, para acompanhamento.
5.1.8.8. Fornecer aos usuários ou seu responsável, relatório do atendimento, laudo médico, atestado médico ou outro documento necessário para atender as necessidades do usuário.
5.1.8.9. Preencher todos os campos dos formulários oriundos das Secretarias Municipais de Saúde, com os respectivos dados, códigos de CID, mapas de produção, e demais formulários exigidos pelo Ministério da Saúde (Declaração de óbito, notificações, etc).
5.1.8.10. Preencher os documentos inerentes à atividade de assistência pré-hospitalar à atividade do médico, realizar registros adequados sobre os pacientes, em prontuários assim como, outros determinados pela Secretaria Municipal de Saúde.
5.1.8.11. Zelar pela boa conduta, devendo se portar dentro dos preceitos estritamente profissionais, tratando todos os usuários e funcionários do estabelecimento com respeito e urbanidade, obedecendo as Diretrizes e princípios do Sistema Único de Saúde – SUS que lhes compete, estabelecidos pelo Art. 198 da Constituição Federal e fortalecidos pela Política Nacional de Humanização.
5.1.8.12. Na rotina de trabalho poderá haver plantões em horário comercial, ou sentinela, onde o período de intrajornada não será computado a título de pagamento.
5.1.9. DO VALOR MÍNIMO A SER REPASSADO AO PROFISSIONAL MÉDICO
5.1.9.1. A fim de evitar eventual inexequibilidade dos serviços prestados, e garantir o devido interesse dos profissionais médicos alocados nos referidos contratos, além de total segurança em relação aos valores a serem repassados a título de remuneração, estipulou-se, um percentual mínimo que deverá ser repassado aos profissionais pelas futuras empresas contratadas.
5.1.9.2. Visando estipular tal percentual mínimo, levou-se em consideração a tributação atribuída ao maior enquadramento tributário atualmente disponível (Lucro Real) na seguinte disposição:
	BASE DE CALCULO APROXIMADO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS - LUCRO REAL

	Tributo
	Base de Cálculo (R$)
	Alíquota (%)
	Valor do Tributo (R$)

	ISS (Imposto Municipal)
	 R$                11.760,00 
	3,00%
	 R$                        352,80 

	PIS (Não-Cumulativo)
	 R$                11.760,00 
	1,65%
	 R$                        194,04 

	COFINS (Não-Cumulativo)
	 R$                11.760,00 
	7,60%
	 R$                        893,76 

	IRPJ (Estimado sobre lucro)
	 R$                   2.352,00 
	15,00%
	 R$                        352,80 

	CSLL (Estimado sobre lucro)
	 R$                   2.352,00 
	9,00%
	 R$                        211,68 

	Total de Tributos
	 R$                                                                                            2.005,08 

	Lucro Estimado (20%)
	 R$                                                                                            2.352,00 

	Resultado Líquido (Aprox.)
	 R$                                                                                            9.754,92 

	
	
	
	

	Receita Bruta
	 R$                11.760,00 
	
	

	Tributação
	 R$                   2.005,08 
	
	

	Tributação %
	17,05%
	
	

	LUCRO %
	5%
	
	

	CUSTO INDIRETO %
	5%
	
	

	
	
	
	

	CUSTO MÉDIO TOTAL
	27,05%
	
	


5.1.9.3. Para o cálculo supracitado, considerou-se o valor médio de um plantão de 12 (doze) horas, multiplicado pelo quantitativo de plantões médios a serem realizados por cada empresa a ser contratada. Dito isso, chegou-se à tributação aproximada de 27,05% sobre o valor mensal faturado.
5.1.9.4. Desta forma,  o profissional médico que desempenhar efetivamente o plantão médico, independente da modalidade de vinculação, não poderá receber a título de remuneração, percentual inferior a 70% do valor unitário estabelecido neste processo, por hora trabalhada.
5.1.9.5. Portanto, junto a documentação apresentada pela empresa contratada para medição e pagamento, deverá constar obrigatoriamente, comprovação de repasse dos valores indicados no item anterior.
5.2. DO VALOR DIFERENCIADO DO PLANTAO (HORA) EM DATAS ESPECIAIS COMEMORATIVAS 

5.2.1.1. Durante a etapa de elaboração do Estudo Técnico Preliminar, se constatou através de consulta a fiscalização e gestão dos contratos anteriores demasiada dificuldade no atendimento da demanda em datas especiais comemorativas em decorrência da escassez de profissionais disponíveis para execução dos plantões.
5.2.1.2. Desta forma, houve a realização de ampla pesquisa de mercado visando solucionar esse problema, onde constatou-se que durante tais datas o valor médio relativo à hora trabalhada tende a majorar, onde em determinados processos elaborados contendo objeto semelhante, criou-se itens específicos para o atendimento de tais períodos.
5.2.1.3. Todavia, com base no princípio da discricionariedade  seja legalmente possível a realização de eventual segregação da demanda em itens distintos, podendo um deles ser destinados unicamente a datas especiais comemorativas, identificou-se que esta pratica poderia acarretar em dificuldades na formatação das escalas, uma vez que os plantões usualmente programados pela contratante não se iniciam obrigatoriamente na virada do dia (a zero hora), visto que, geralmente o início ocorre por volta das 19h, se estendendo até o dia seguinte.
5.2.1.4. Diante disso, caso houvesse segregação dos itens, e uma determinada empresa não se credenciasse em ambos os itens (plantão em data normal, e plantão em data especial), e possuísse escala programada para uma das datas previamente estipulada como “especial”, a mesma estaria impedida de executar o objeto, visto que o item em questão não estaria presente na sua grade contratual.
5.2.1.5. Por outro lado, através de ampla pesquisa de preços realizada, é inegável que existe diferenciação entre os valores médios apresentados nesses períodos em relação as datas convencionais, conforme exposto abaixo:
	ITEM
	ITENS
	UND
	ANTERIOR
	OUTROS EDITAIS - CHAMAMENTOS
	PREÇOS PUBLICOS - PNCP
	EMPRESAS DO RAMO
	QUADRO EFETIVO
	MÉDIA

	
	
	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	13
	

	N°
	
	
	VALOR
	VALOR
	VALOR
	 
	VALOR
	VALOR
	VALOR
	VALOR
	VALOR
	VALOR
	VALOR
	VALOR
	VALOR
	VALOR

	1
	DATAS NORMAIS 
	HORA
	 R$   137,65 
	 R$   143,85 
	 R$   128,20 
	 R$   142,70 
	 R$   122,39 
	 R$   133,75 
	 
	 
	 R$   140,00 
	 R$   170,00 
	 R$   130,00 
	 R$   133,37 
	 R$   203,42 
	 R$             144,00 

	1
	DATAS COMEMORATIVAS - SENDO ELES CARNAVAL, PASCOA, NATAL E VESPERA, ANO NOVO E VESPERA, COM HORÁRIO A SER ESTABELECIDO ATRAVÉS DE ESCALA MENSAL DE PLANTÕES)
	HORA
	 
	 
	 R$   150,00 
	 R$   212,60 
	 R$   133,33 
	 
	 R$   175,05 
	 R$   214,21 
	 R$   160,00 
	 R$   340,00 
	 R$   215,00 
	 R$   133,37 
	 R$   203,42 
	 R$             194,00 


5.2.1.6. Para esta verificação, levou-se em consideração as seguintes datas e horários:
	ITEM 01 - DATAS ESPECIAIS
	HORARIO

	1
	TERÇA FERIA DE CARNAVAL (VARIAVEL)
	00:00h as 23:59h

	2
	DOMINGO DE PASCOA (VARIAVEL)
	00:00h as 23:59h

	3
	VESPERA NATAL (24/12)
	00:00h as 23:59h

	4
	NATAL (25/12)
	00:00h as 23:59h

	5
	VESPERA ANO NOVO (31/12)
	00:00h as 23:59h

	6
	ANO NOVO (01/01)
	00:00h as 23:59h


5.2.1.7. Sendo assim, captou-se uma variação percentual de 35% em relação ao valor do plantão (hora) entre as datas convencionais e especiais, demostrando variação perceptível e capaz de influenciar diretamente no interesse das empresas em executar os serviços durante tais datas.
5.2.1.8. Portanto, se definiu que durante as datas e horários elencados no item 9.6.6, será considerado para critério de pagamento, 1,35 (um, virgula trinta e cinco) horas para cada hora trabalhada, a fim de compensar a variação aferida durante a pesquisa de preços, e maximizar o interesse das empresas no presente credenciamento, mitigando desta forma, eventual inexecução contratual em virtude da falta de profissionais interessados.

5.2.1.9. Em termos práticos, a medição para pagamento ocorrerá seguindo os seguintes critérios:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DATAS
	UND
	QUANT. POR HORA TRABALHADA
	VALOR FINAL DA HORA

	1
	DIURNO,  NOTURNO, DIAS UTEIS, FINAIS DE SEMANA E FERIADOS
	HORA
	TRABALHA 1 HORA, RECEBE 1 HORA
	 R$                                 144,00 

	
	DATAS ESPECIAIS
	HORA
	TRABALHA 1 HORA, RECEBE UM ACRESCIMO DE 35% POR HORA
	 R$                                 194,40 


5.2.1.10. Exemplificando, em uma demanda hipotética onde o plantão se iniciará as 19h do dia 23/12 e finalizará as 6:59 do dia 24/12, a medição e o pagamento ocorrerão neste formato:
	DATA
	HORA
	OBSERVAÇÃO
	QUANT. HORA CONSIDERADA
	VALOR HORA CONSIDERADA

	23/dez
	19 - 20H
	HORA NORMAL - TRABALHA 1 HORA, CONSIDERA 1 HORA
	1
	 R$ 144,00 X 1 = R$ 144,00 

	23/dez
	20 - 21H
	
	1
	 R$ 144,00 X 1 = R$ 144,00 

	23/dez
	21 - 22H
	
	1
	 R$ 144,00 X 1 = R$ 144,00 

	23/dez
	22 - 23H
	
	1
	 R$ 144,00 X 1 = R$ 144,00 

	23/dez
	23 - 23:59H
	
	1
	 R$ 144,00 X 1 = R$ 144,00 

	24/dez
	0 - 1H
	HORA ESPECIAL - TRABALHA 1 HORA, CONSIDERA 1,35 HORAS
(OU, ACRESCIMO DE 35%)
	1,35 (+35%)
	 R$ 144,00 X 1,35 = R$ 194,40 

	24/dez
	1 - 2H
	
	1,35 (+35%)
	 R$ 144,00 X 1,35 = R$ 194,40 

	24/dez
	2 - 3H
	
	1,35 (+35%)
	 R$ 144,00 X 1,35 = R$ 194,40 

	24/dez
	3 - 4H
	
	1,35 (+35%)
	 R$ 144,00 X 1,35 = R$ 194,40 

	24/dez
	4- 5 H
	
	1,35 (+35%)
	 R$ 144,00 X 1,35 = R$ 194,40 

	24/dez
	5 - 6H
	
	1,35 (+35%)
	 R$ 144,00 X 1,35 = R$ 194,40 

	24/dez
	6 - 6:59H
	
	1,35 (+35%)
	 R$ 144,00 X 1,35 = R$ 194,40 

	
	
	
	
	

	TOTAL DE HORAS PLANTÃO
	12
	
	

	TOTAL DE HORAS PLANTÃO ESP. CONSIDERADO
	14,45
	
	

	VALOR PLANTÃO ESPECIAL CONSIDERADO 
	 R$                 2.080,80 
	
	


5.2.1.11. Por fim, ressalta-se que a solução apresentada representa a melhor sistemática entre as possibilidades discutidas, visto que facilitará a definição e distribuição dos plantões como um todo, além de maximizar o interesse das empresas credenciadas e executar os trabalhos durante o período especial, além disso, se esclarece que o quantitativo adicional relativo aos 35% já se encontra computado no quantitativo geral do item 01, afastando desta forma eventual escassez prematura do saldo inicial.
Especificação da garantia do serviço - art. 40, § 1.º, inciso III da Lei 14.133/2021
1.3. O prazo de garantia legal dos serviços é aquele estabelecido no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90) e regulamentação pertinente.

Subcontratação

1.4. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado.
Procedimentos de transição e finalização do contrato

1.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

2. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
2.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
2.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de ulteriores meios idôneos de comunicação, inclusive mensagem eletrônica.
2.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
2.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Preposto

2.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

2.6.1. A Contratada deverá manter preposto da empresa a disposição da contratante, 24h horas por dia, visto que será acionado sempre que for constatada eventual intercorrência na execução contratual.
2.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
2.6.3. Caso a empresa seja constituída por um único individuo, este, poderá atuar como seu respectivo preposto.
Fiscalização

2.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor e pelo fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117, caput da Lei 14.133/2021, promovendo-se a designação de fiscais técnico, administrativo e setoriais (ou de execução) conforme a complexidade do objeto.

2.8. Ficam designados: 

6.8.1. como GESTORA DE CONTRATO fica designada VIVIANE SPIER WARKEN.
6.8.2. como FISCAL ADMINISTRATIVO fica designada: MARCIA REGINA WERNER.
Fiscalização Técnica

2.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme art. 117, § 1.º da Lei 14.133/2021, e arts. 22 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.

6.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

2.10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, em conformidade com as disposições do art. 25 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.

6.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Fiscalização setorial

2.11. Compete ao fiscal setorial ou de execução realizar o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos e administrativos, devendo:

6.11.1. avaliar constantemente o cumprimento da rotina de execução indicada no TR; 

6.11.2. anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome de eventuais empregados envolvidos na ocorrência - especialmente, quando se tratar de serviço com regime de dedicação exclusiva de mão de obra - , determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, encaminhando os apontamentos ao gestor de contrato para as providências cabíveis. 

6.11.3. comunicar imediatamente ao gestor de contrato as intercorrências que prejudiquem a execução do objeto, inclusive atrasos ou ausências em contratos de serviços, em especial com regime de dedicação exclusiva de mão de obra.

6.11.4. cumprir outras responsabilidades determinadas no TR, contrato ou outros instrumentos legais. 

Gestor do Contrato
2.12.  O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto Municipal nº 77/2023, arts. 13 e ss.).

6.12.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.12.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.12.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.12.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.12.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.12.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme disposto neste item.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
a. não produziu os resultados acordados,

b. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

c. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento (MENSAL) considerará os seguintes critérios:
	Nº
	Ocorrência
	Descrição Detalhada
	Incidência 
	Grau de Risco
	Pontuação

	1
	Ausência não justificada do profissional
	Médico não comparece ao plantão sem aviso prévio ou justificativa válida.
	Por plantão (independente do quantitativo de horas)
	Alto
	4

	2
	Recusa injustificada de atendimento
	Médico recusa atendimento de pacientes conforme atribuições da APS ou UPA.
	Por plantão (independente do quantitativo de horas)
	Alto
	5

	3
	Inobservância do protocolo clínico / falha técnica grave
	Não seguir os protocolos estabelecidos, gerando risco à saúde do paciente.
	Por plantão (independente do quantitativo de horas)
	Alto
	5

	4
	Atraso de até 15 (quinze) minutos no início do plantão
	Médico inicia o plantão após o horário previsto em escala.
	Por plantão (independente do quantitativo de horas)
	Baixo
	2

	5
	Atraso superior a 15 (quinze) minutos no início do plantão
	Médico inicia o plantão após o horário previsto em escala.
	Por plantão (independente do quantitativo de horas)
	Médio
	3

	6
	Saída antecipada do plantão
	Profissional deixa o plantão antes do fim do horário previsto.
	Por plantão (independente do quantitativo de horas)
	Médio
	3

	7
	Falta de registro no sistema eletrônico de atendimento (IPM ou congênere)
	Médico não realiza registro no sistema oficial de controle de atendimentos.
	Por plantão (independente do quantitativo de horas)
	Médio
	3

	8
	Atendimento inadequado ou desrespeitoso
	Reclamação formal por mau atendimento a pacientes ou equipe.
	Por plantão (independente do quantitativo de horas)
	Médio
	3

	9
	Recusa em realizar cobertura emergencial solicitada
	Não atendimento a convocação para suprir falta de outro profissional.
	Por plantão (independente do quantitativo de horas)
	Médio
	3

	10
	Falha em preencher prontuário eletrônico ou Falta de envio de relatórios
	Ausência de registro de atendimentos realizados no sistema IPM.
	Por plantão (independente do quantitativo de horas)
	Médio
	3

	11
	Utilização de profissional não autorizado
	Empresa envia médico diferente do indicado sem aviso prévio ou autorização.
	Por plantão (independente do quantitativo de horas)
	Alto
	5

	12
	Desorganização na escala de plantões
	Frequentes trocas ou cancelamentos de escala sem justificativa.
	Por plantão (independente do quantitativo de horas)
	Médio
	3

	13
	Falta ou falha na documentação obrigatória mensal (certidões, fatura,  relatórios, etc.)
	Não envio de documentos obrigatórios à contratante. Em caso de justificativa aceita pelos fiscais, não será aplicado glosa
	Por medição mensal
	Baixo
	2

	14
	Não comparecimento do preposto às reuniões convocadas
	Ausência injustificada em reuniões formais convocadas pela administração. Em caso de justificativa aceita pelos fiscais, não será aplicado glosa
	Por medição mensal
	Baixo
	1

	15
	Indisponibilidade de substituto em caso de falta de profissional
	Empresa não oferece substituto em caso de ausência.
	Por plantão (independente do quantitativo de horas)
	Alto
	5

	16
	Falha na comunicação com a Central de Leitos / regulação
	Médico não realiza ou atrasa contato com a regulação para transferência.
	Por plantão (independente do quantitativo de horas)
	Médio
	3

	17
	Fornecimento insuficiente de profissionais
	Empresa não entrega quantitativo conforme proposta
	Por plantão (independente do quantitativo de horas)
	Alto
	4

	18
	Omissão de intercorrências à contratante
	Falhas não comunicadas durante a execução dos plantões
	Por plantão (independente do quantitativo de horas)
	Médio
	3

	19
	Descumprimento reincidente de cláusulas contratuais
	Descumprimento reiterado de qualquer item contratual
	Por medição mensal
	Médio
	3

	20
	Descumprimento de protocolos clínicos
	Conduta médica fora dos padrões estabelecidos pelo município
	Por plantão (independente do quantitativo de horas)
	Alto
	5

	21
	Rasura no livro ponto
	Em casos de rasura no livro ponto, será solicitado justificativa da empresa, a qual deverá ser apresentada no ato ou, até no máximo, no dia seguinte. Em caso de justificativa aceita pelos fiscais, não será aplicado glosa
	Por plantão (independente do quantitativo de horas)
	Baixo
	2

	22
	Não usar crachá ou jaleco para identificação do profissional
	Colaborador não estar devidamente identificado com crachá ou jaleco que contenha nome e especialidade 
	Por plantão (independente do quantitativo de horas) 
	 Baixo
	 1

	23
	Divergências / incoerências / faltas no registro de horários da jornada (excetuando-se rasura livro ponto)
	Esquecimentos, rasuras, alterações realizadas e não validadas no ato da ocorrência pelo Preposto/ Responsável 
	Por plantão (independente do quantitativo de horas)  
	 Baixo 
	2 


	AS PONTUAÇÕES ACIMA SERÃO SOMADAS PARA APURAÇÃO DO RESULTADO NA SEGUINTE FORMA:

	Pontuação Acumulada:
	Percentual Contratual decorrente do IMR a ser pago mensalmente

	De 0 a 4 pontos
	Desempenho satisfatório

	De 4 a 08 pontos
	Desempenho regular + advertência por escrito

	De 4 a 08 pontos reincidente (segundo mês consecutivo)
	Pagamento do valor correspondente a 95% do valor total do serviço devido para o período de medição (mês)

	De 09 a 12 pontos
	Pagamento do valor correspondente a 90% do valor total do serviço devido para o período de medição (mês)

	Acima de 13 pontos
	Pagamento do valor correspondente a 85% do valor total do serviço devido para o período de medição (mês)

	ALÉM DO PERCENTUAL AINDA É PASSÍVEL AINDA DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE.


7.5. Os descontos decorrentes da medição de resultados serão aplicados cumulativamente no caso de ocorrência concomitante de mais de uma infração.
7.6. O cálculo para pontuação da medição de resultados ocorrerá sobre a integralidade (total) dos plantões/horas executados durante o período de medição respeitadas as intercorrências unitárias de cada plantão, conforme exemplo hipotético abaixo:
	EMPRESA:
	XXXXX

	DATA PLANTÃO
	N° OCORRÊNCIA
	TIPO OCORRÊNCIA
	GRAU RISCO
	QUANT. OCORRÊNCIA
	PONTUAÇÃO
	JUSTIFICATIVA
	PONTUAÇÃO CONSIDERADA

	02/ago
	 SEM OCORRÊNCIA 
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	15/ago
	13
	Falta ou falha na documentação obrigatória mensal (certidões, fatura,  relatórios, etc.)
	Baixo
	1
	2
	Aceita (ocorrência desconsiderada)
	0

	
	21
	Rasura no livro ponto
	Baixo
	1
	2
	Aceita (ocorrência desconsiderada)
	0

	25/ago
	3
	Inobservância do protocolo clínico / falha técnica grave
	Alto
	1
	5
	Grau ALTO - Sem possibilidade de abono
	5

	
	16
	Falha na comunicação com a Central de Leitos / regulação
	Médio
	1
	3
	Aceita (ocorrência desconsiderada)
	0

	
	21
	Rasura no livro ponto
	Baixo
	2
	2
	Justificativa não aceita
	4

	30/ago
	10
	Falha em preencher prontuário eletrônico ou Falta de envio de relatórios
	Médio
	1
	3
	Justificativa não aceita
	3

	
	
	
	
	
	
	
	

	Valor Total Da Fatura Mês:
	 R$                                                  37.500,00 
	
	
	
	
	

	Quantidade de Intercorrências:
	7
	
	
	
	
	

	Pontuação Final Considerada:
	12
	
	
	
	
	

	% Glosa a Ser Aplicada:
	10%
	
	
	
	
	

	Valor Liquido Fatura Mês:
	 R$                                                  33.750,00 
	
	
	
	
	


7.7. Desta forma, será considerado como período de medição o mês de execução dos serviços, ou seja, o pagamento ocorrerá a cada fechamento de mês, independentemente da quantidade de plantões/hora executados.

7.8. A medição de resultado será comunicada pelo GESTOR ou fiscais á CONTRATADA, por meio de notificação formal, que poderá ocorrer através do e-mail apontado pela mesma, sendo concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da comunicação para contestar o cálculo do IMR.
7.9. Caso não ocorrida a contestação tempestiva, será considerado aceito pela CONTRATADA os índices apresentados no relatório de medição.
7.10. A CONTRATADA, poderá apresentar justificativa para ocorrências com menor nível de conformidade (Baixo e Médio), que poderá ser aceita pela CONTRATANTE desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante de fatores de imprevisíveis e alheios ao controle do prestador, desde que não afeta a correta execução contratual seguindo os seguintes critérios:
a. Não conformidades que apresentarem peso classificado como “Baixo” sempre poderão ser desconsideradas em caso de pronta justificativa aceita pelo Gestor, ou autoridade competente, onde não haverá aplicação de glosa, desconsiderada a pontuação incidente para fins de contabilização das inconformidades totais da medição especifica. Obs. Considera-se pronta justificativa aquela ocorrida antes da notificação preliminar do IMR;

b. Não conformidades que apresentarem peso classificado como “Médio” poderão ser desconsideradas em caso de justificativa aceita pelo Gestor, ou autoridade competente, uma única vez durante a execução do contrato, onde não haverá aplicação de glosa, desconsiderada a pontuação incidente para fins de contabilização das inconformidades totais da medição especifica. Obs. Considera-se pronta justificativa aquela ocorrida antes da notificação preliminar do IMR;
c. Não conformidades que apresentarem peso classificado como “Alto”, não serão passiveis de justificativa preliminar, e a sua aplicação ocorrerá de acordo com a decisão do Gestor ou autoridade competente após decisão administrativa acerca da Notificação Formal citada no Item 7.7 deste Termo de Referência.
7.11. Caso não seja aceita a justificativa, o GESTOR DO CONTRATO e fiscais realizarão a medicação conforme valor apurado para o IMR, podendo ainda apontar a aplicação de penalidades, conforme previsto neste Termo de Referência.
7.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
7.13. A medição dos resultados e da produtividade (IMR) será encaminhada juntamente com o relatório do GESTOR/FISCAL do contrato atestando o recebimento dos serviços, com a nota fiscal e demais documentos exigidos para fins de pagamento.
7.14. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
7.15. O gestor de contrato/fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal - ou em período maior devidamente fixado - desde que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços, respeitado o período de medição preliminarmente estabelecido.
7.16. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.17. Independentemente dos descontos de produtividade mencionados, os descumprimentos contratuais ensejarão a aplicação das penalidades previstas neste TR/edital/ARP e/ou rescisão unilateral do contrato.
7.18. A fiscalização de que trata este capítulo não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.
Recebimento e aceitação do objeto

7.19. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 08 (oito) dias úteis, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133/2021 e arts. 23, 25, inc. VI e 29 do Dec. Mun. 77/2021).

7.20. O prazo da disposição acima será contado da entrega do relatório ou ordens de serviços realizadas de execução do serviço, com a comprovação da prestação da parcela correspondente ao referido período para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, cabendo a elaboração de relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários.

7.21. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (art. 23 do Dec. Mun. 77/2023).

7.22. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (art. 25, inciso VI do Dec. Mun. 77/2021).

7.23. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo, referente a parcela de serviço sob sua fiscalização. (art. 29 do Dec. Mun. 77/2023).

7.24. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de medição, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

a. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

b. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

c. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133/2021).

d. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

e. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.25. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.26. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 08 (oito) dias úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

a. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme arts. 13, § 1.º, inciso VI e 307, § 2.º do Dec. Mun. 77/2023 c/c art. 174, § 3.º inciso III da Lei 14.133/2021.

b. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

c. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

d. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

e. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.27. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.28. Nenhum prazo de recebimento correrá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.29. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação e Pagamento.

7.30. O pagamento será efetuado mensalmente no  prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento definitivo, prorrogável por igual período mediante justificativa, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.31. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

7.32. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser apresentada acompanhada, obrigatoriamente,  dos documentos de comprovação da regularidade fiscal, que pode ser constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.33. É responsabilidade da empresa contratada informar a superveniência de causa impeditiva à manutenção do contrato sendo que, previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração poderá realizar consultas para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.34. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.35. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.36. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.37. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

7.38. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

7.39. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a.  o prazo de validade;

b.  a data da emissão;

c.  os dados do contrato e do órgão contratante;

d.  o período respectivo de execução do contrato;

e.  o valor a pagar; e

f.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.40. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.

7.41. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias incidentes, considerados os percentuais estabelecidos na legislação vigente, ainda que divirjam dos percentuais de tributos indicados na planilha. 
7.42. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.43. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à execução do objeto, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento reiniciará após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante.

7.44.      No caso de atraso no pagamento por culpa do Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INCP de correção monetária.

Antecipação de pagamento

7.45. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade CREDENCIAMENTO respeitadas as regras contidas no item 5.1 deste Termo de Referência.
Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.17.      Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), há menos de 90 (noventa) dias da data marcada para o recebimento dos envelopes.
Qualificação técnica-operacional , nos seguintes termos:
8.22. Certificado de Licença de Localização e Funcionamento (Alvará), expedida pela Secretaria Municipal competente do Município de Origem, dentro de sua validade.
8.23. Certificado de Licença Sanitária, expedida pelo Órgão Sanitário Competente do Município de Origem, dentro de sua validade, conforme previsto nos Art. 3° e 9º, § 1º da Resolução SESA 358/2015, do Estado do Paraná.
8.24. Registro da empresa no CRM - Conselho Regional de Medicina, com validade prevista em lei.
Qualificação Técnico-Profissional, nos seguintes termos:
8.25. Registro do responsável técnico da empresa no CRM - Conselho Regional de Medicina, com validade prevista em lei.
8.26. Comprovação de qualificação técnica profissional, atendendo um ou mais dos seguintes requisitos:
· Formação em medicina e programa de residência médica aprovado pelo MEC nas áreas de clínica médica, clínica cirúrgica, terapia intensiva, medicina de emergência, anestesiologia, ortopedia, infectologia, ou;
· Pós graduação nas áreas de clínica médica, medicina de emergência, terapia intensiva, saúde mental, cardiologia, ou;

· Comprovada atuação em serviço de pronto atendimento mais de um ano, ou;

· Comprovada em ao menos 06 (seis) meses de experiência em hospital credenciado em média ou alta complexidade de urgência e emergência, ou;
· Comprovação em ao menos 06 (seis) meses de experiência em suporte avançado de vida em cardiologia e experiência em atendimento do paciente politraumatizado.
8.27. Para fins de comprovação de tempo mínimo, será admitida a apresentação e o somatório de diferentes atestados, em períodos sucessivos ou não, vedada a contagem de tempo concomitante.

8.28. Comprovação de vínculo entre o responsável técnico e a empresa licitante, dentro das possibilidades legais aceitáveis.
Escritório ou ponto de atendimento local

8.29.      Não é exigido. 

Vistoria
8.30. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

Garantia de proposta (art. 58 da Lei 14.133/21)

8.31. Não será exigida garantia da proposta.

Garantia da execução do contrato (art. 96 e ss. da Lei 14.133/21)

8.32. Não haverá exigência de garantia da execução, pelo objeto da contratação.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.239.645,76 (três milhões, duzentos e trinta e nove mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e setenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos na planilha de custos e formação de preços em anexo sendo referido valor indicado como PREÇO MÁXIMO do objeto.
9.2. O quantitativo foi definido de acordo com a necessidade apontada no Estudo Técnico Preliminar, conforme tabela abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE POR ITEM

	
	
	
	UPA
	HOSPITAL
	ATENÇÃO PRIMARIA
	TOTAL

	1
	MÉDICO PLANTONISTA (DIURNO,  NOTURNO, DIAS UTEIS, FINAIS DE SEMANA E FERIADOS)
	HORA
	19.536
	1.762
	1.200
	22.498

	TOTAIS
	19.536
	1.762
	1.200
	 


	ITEM
	DESCRITIVO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	 VALOR UNITÁRIO 
	 VALOR TOTAL 

	1
	MÉDICO PLANTONISTA (DIURNO,  NOTURNO, DIAS UTEIS, FINAIS DE SEMANA E FERIADOS)
	HORA
	22.498
	 R$                   144,00 
	 R$ 3.239.645,76 

	VALOR TOTAL
	 R$                     3.239.645,76 


9.3. No valor acima mencionado estão incluídos todos os encargos incidentes sobre o fornecimento do objeto, combustível, inclusive transporte, materiais, equipamentos, tributos, obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e outras. 

9.4. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

9.5. As especificações relativas a orçamentação, método de cálculo, e fontes utilizadas como base para composição do valor máximo aceitável para a contratação encontra-se expostos no Capitulo 9 do Estudo Técnico Preliminar. 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município, conforme abaixo:

02.012.0010.0122.0050.2060 - Manutenção do Gabinete da Secretaria Municipal de Saúde 

02.013.0010.0302.0050.2061 - Manutenção e ampliação do Hospital Municipal Dr. Cruzatti 

02.013.0010.0302.0050.2062 - Manutenção da UPA - Unidade de Pronto Atendimento e da Unidade de Suporte Básico - SAMU 

02.013.0010.0301.0050.2063 - Ampliação da Estratégia Saúde da Família e Manutenção das Unidades Básicas de Saúde e da Clínica da Mulher e da Criança

02.013.0010.0301.0050.2064 -  Manutenção do Centro Integrado de Saúde 

Elemento de Despesa - 3339034

Fontes 000, 303, 505

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Município de Marechal Cândido Rondon, 30 de junho de 2025. 

ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º XXX/2025

O Município de Marechal Cândido Rondon, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa no Paço Municipal, sito à Rua Espírito Santo n.º 777, centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n.º 76.205.814/0001-24, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. xxxx, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, Ata de Posse n.º ....................., doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa .............................. inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, com sede na Rua/Av..........................n.º ........., Bairro/Vila/Estrada......., na cidade de............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., cargo ...., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133 de 1.º de abril de 2021, do Decreto Municipal n.º 77/2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II da Lei 14133/2021)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação da prestação de serviços de ........................., nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:
	ITEM


	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	
	


1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou Aviso de Dispensa Eletrônica, se existentes;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 10 (dez) anos, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos.

2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

b) seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 

d) haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2. O contrato não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.5 O contrato NÃO poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

1.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
1.5. PREÇO

1.5.1. O valor mensal será de acordo com os serviços efetivamente prestados, sendo correspondente a R$ 144,00 (cento e quarenta e quatro reais) a hora trabalhada, com acréscimo de 35% em datas especiais pré-definidas.

1.5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
1.5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
1.6. FORMA DE PAGAMENTO 

1.6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agencia e conta corrente indicados pelo contratado. 
1.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária de pagamento. 
1.7. PRAZO DE PAGAMENTO
1.7.1. O pagamento será efetuado mensalmente no  prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento definitivo, prorrogável por igual período mediante justificativa, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
1.7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
1.7.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento e a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.
1.8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
1.8.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

1.8.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

1.8.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

1.8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
1.8.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   
1.8.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
1.8.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
1.8.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
1.8.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
1.8.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
1.8.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
1.8.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
1.8.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
1.9. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO
1.9.1. A presente contratação não prevê antecipação de pagamento.

CLÁUSULA SEXTA – EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO
1.10. REVISÃO DOS PREÇOS (Art. 124, II, “d” da Lei 14.133/2021 c/c art. 137 do Dec. Mun. 77/2023)

1.10.1. Durante a execução contratual, sobrevindo força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou, ainda, fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, será assegurada a REVISÃO DOS PREÇOS, conforme descrito no art. 124, II, “d” da Lei n.º 14.133/2023 c/c art. 317 do Decreto Municipal n.º 77/2023, cabendo à empresa protocolar sua solicitação: 
1.10.1.1. no portal do cidadão, no endereço “https://marechalcandidorondon.atende.net/”, através do menu “Principais Serviços > Emissão de Processo Digital (Protocolo)”. Dúvidas podem ser sanadas através do endereço de e-mail ogsrp@mcr.pr.gov.br; ou, 
1.10.1.2. diretamente no departamento de Protocolo desta Prefeitura.
1.10.2. O pedido de REVISÃO deverá conter as justificativas e estar acompanhado de documentação idônea a demonstrar a variação dos preços e demonstração dos motivos que embasaram o referido pedido. 

1.10.3. O OGSRP e/ou a Secretaria interessada poderão realizar diligências visando a verificação das variações mencionadas, ainda que o pedido esteja acompanhado de documentação.

1.11. REAJUSTE (art. 92, V da Lei 14.133/2021 c/c arts. 318 e 319 do Dec. Mun. 77/2023)
1.11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 17/06/2025.
1.11.2. Após o interregno de um ano, e [mediante solicitação do contratado] OU [independentemente de pedido do contratado], os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
1.11.2.1.  A assinatura de aditivo de contrato referente à prorrogação do prazo, acréscimos ou supressões do objeto, sem a ressalva em relação ao reajustamento de preços, importará em renúncia da contratada quanto às parcelas reajustáveis anteriores ao aditivo.

1.11.2.2.  Quando, antes da data do reajustamento tiver ocorrido revisão dos preços do contrato para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada por ocasião do reajuste, para evitar a acumulação injustificada. 

1.11.2.3. Se, por culpa da contratada, forem ultrapassados os prazos, o reajustamento só será aplicado com índice correspondente ao respectivo período de execução previsto no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação de eventuais penalidades. 

1.11.2.4. Se a contratada antecipar o cronograma, o reajustamento somente será aplicado com índice correspondente ao período de execução efetiva, conforme planilha de medição. 

1.11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
1.11.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
1.11.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
1.11.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
1.11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
1.11.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
1.11.8.1. Se concomitantemente ao reajustamento, houver a necessidade de prorrogação de prazo e/ou acréscimo ou supressão de objeto, tais alterações serão formalizadas no mesmo termo aditivo

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
1.12. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Estudo Técnico Preliminar ou Termo de Referência, anexo do Edital:

PROGRAMA DE INTEGRIDADE
8.1. Caso o valor total de contratos firmados pela empresa com o Município no exercício financeiro ultrapasse R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) – em caso de compras e serviços em geral, a empresa deverá comprovar que possui Programa de integridade de que trata a Lei Municipal n.º 5.311/2022, implantado ou, ainda, firmar declaração de que promoverá a efetiva implementação no prazo de 6 (seis) meses, contados da celebração do contrato.

CLÁUSULA OITAVA - MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO

8.2. O Contratado deve observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), o Decreto n.º 11.129, de 11 de julho de 2022, e o Decreto Municipal n.º 255, de 08 de setembro de 2020, bem como os tratados internacionais vigentes, que regem a matéria, sem prejuízo da responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes dos atos de improbidade administrativa de que trata a Lei 8.429/1992 e dos atos ilícitos alcançados pela Lei 14.133/2021, bem como outras normas referentes a licitações e contratos com da administração pública.  
8.3. O compromisso indicado acima, implica nos seguintes efeitos:
(i)                 declaração do licitante, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, de estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013;

(ii)                obrigação de tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei  nº 12.846/2013;

(iii)              compromisso de envidar os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de integridade, sob as penas da lei”;

(iv)               declaração de ciência de que na eventualidade de apuração de prática de atos lesivos contra a Administração Pública Municipal dieta e indireta, o respectivo processo administrativo atenderá ao disposto na Lei 12.846/2013 e no Decreto Municipal n.º 255/2020.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

1.13. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

1.14. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

1.15. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

1.16. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

1.17. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

1.18. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

1.19. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

1.20. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
1.21. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

1.22. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

1.22.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

1.23. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

1.24. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
1.25.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
1.26. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação cuja apresentação é exigida durante a execução do objeto do contrato;

e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

f) apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato;

g) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza durante a execução do contrato;

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

1.27. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”,  “d” e “e” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “f”, “g”, “h”, “i” e “j” do subitem acima deste Contrato, bem como nas condutas descritas nas alíneas “b” até “e” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:
1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia, sobre o valor do contrato celebrado com contratação direta, em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 

a) no cálculo da multa, sendo apurado resultado inferior a 0,5% (meio por cento), o valor será arredondado para 0,5%, conforme art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.

b) Após o décimo quinto dia de atraso e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, com a conversão da multa em compensatória, podendo haver a extinção unilateral do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença, nos termos do art. 162, Parágrafo Único da Lei 14133/2021.

2. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

i. O atraso superior ao dobro do prazo assinalado para início/execução do serviço autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para a inexecução parcial que se enquadre na alínea “a” do subitem 11.1 acima, cujo valor será de 0,5% (meio por cento) a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

4. Compensatória, para a infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1 acima, a multa será de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1 acima, de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

6. Compensatória, para as infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, de 0,5% (meio por cento) a 8% (oito por cento) do valor do Contrato.

7. Para a infração descrita na letra “e” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% (meio por cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

8. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “f”, “g”, “h” e “i” do subitem 11.1, de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

1.28. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

1.29. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
1.29.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

1.29.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

1.29.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
1.30. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo de responsabilização, que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como as disposições contidas no Decreto Municipal n.º 77/2023 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
1.31. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a natureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes (arts. 364 e 365 do Dec. Mun. 77/2023);

os danos que dela provierem para o Contratante;

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

1.32. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

1.33. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
1.34.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021), sem prejuízo da alimentação de outros sistemas.
1.35. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
1.36. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o Município. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
1.37. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

1.38. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro.

1.38.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

1.39. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
1.39.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
1.39.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
1.39.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
1.40. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
1.40.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1.40.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1.40.3. Indenizações e multas.
1.41. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm" \l "art131" \h
caput, 
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da Lei n.º 14.133, de 2021). 

1.42. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
1.43. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
1.43.1. Gestão/Unidade: 
1.43.2. Fonte de Recursos:  
1.43.3. Programa de Trabalho: 
1.43.4. Elemento de Despesa: 
1.43.5. Plano Interno: 
1.43.6. Nota de Empenho:
1.44. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
1.45.      Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
1.46. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

1.47. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
1.47.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
1.48. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
1.49. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante providenciar a divulgação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei 14133/2021
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)
1.50. Fica eleito o Foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
Marechal Cândido Rondon, ___ de ________ de 2025.
_________________________________

Representante legal do CONTRATANTE
______________________________

Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

1-

2- 

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DOS VALORES
Ao Município de Marechal Cândido Rondon
Comissão Especial de Credenciamento
Ref.: Chamamento Público nº XX/2025 - SMSA
A empresa _______________________________________ estabelecida na Rua _________________________, na cidade de _______________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________, através do seu Responsável Técnico ________________________ declara sob as penas da lei, que se responsabiliza pela prestação dos serviços em conformidade com a legislação pertinente e que tem interesse em prestar serviços objeto deste edital, aceitando receber os valores constantes do Anexo – I do edital de CHAMAMENTO PÚBLICO nº XX/2025 - SMSA
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
__________________________, em _______ de ________ 2025.
(Nome, CPF, RG e assinatura do representante legal)
ANEXO V
MODELO CARTA DE CREDENCIAMENTO
Ao Município de Marechal Cândido Rondon
Comissão Especial de Credenciamento
Ref.: Chamamento Público nº XX/2025 - SMSA
A Empresa ________________________________________________________estabelecida na Rua _____________________n.º ____ Bairro ___________cidade de _________________,  inscrita no CNPJ nº ______________________, através do presente, credencia o Senhor _______________________________, portador da cédula de identidade nº _________________ e CPF nº _____________________ a representar a empresa e participar da licitação instaurada pelo Município de Marechal Cândido Rondon, Chamamento Público nº XX/2025 - SMSA, na qualidade de Responsável Legal, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa, bem como formular respostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.
__________________, em ________ de ____________ de 2025.
(Nome, CPF, RG e assinatura do representante legal)
ANEXO VI
OFÍCIO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 
(Local e Data)
Identificação da Proponente: 
Pessoa jurídica – razão social e nome fantasia, endereço, telefone, CNPJ e email. 
Ao Município de Marechal Cândido Rondon
Comissão Especial de Credenciamento
Ref.: Edital de Chamamento Público nº XX/2025 - SMSA
Prezados Senhores
Apresentamos abaixo os itens/lotes de interesse para a prestação de serviços por esta empresa, em conformidade com os valores constantes do ANEXO – II do edital do Chamamento Público:
Lote: _________

	ITEM
	ÁREA (DESCRIÇÃO)
	Quantidade de profissionais a serem disponibilizados (01 até 07)

	
	
	

	
	
	


Informações e dados relativos aos profissionais indicados:

· Nome completo:

· Número do CRM/PR:

· Demais informações relativas à qualificação técnica profissional deverão ser apresentados junto a Habilitação.

Declaramos também que as informações prestadas nesse processo são verdadeiras e que temos ciência de que, por eventuais inconsistências, estaremos sujeitos às penas previstas no art. 299 do Código Penal.
Atenciosamente,
(Nome, CPF, RG e assinatura do representante legal)
___________________, em ______ de _____________ de 2025.
(Nome, CPF, RG e assinatura do representante legal)
ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE – MODELO
Ao Município de Marechal Cândido Rondon
Comissão Especial de Credenciamento
Ref.: Edital de Chamamento Público nº XX/2025 - SMSA
Declaramos para fins de direito, na qualidade de Proponente no Processo de Chamamento Público nº XX/2025 - SMSA, instaurado pelo Município de Marechal Cândido Rondon, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação e eventual contratação, e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, bem como, que nossa empresa não possui menores de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres e que não utiliza o trabalho de menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz.
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
___________________, em ______ de _____________ de 2025.
(Nome, CPF, RG e assinatura do representante legal)
ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE NÃO VINCULAÇÃO COM SERVIDOR OU DIRIGENTE DO ÓRGÃO CONTRATANTE E DO ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO
Ao Município de Marechal Cândido Rondon
Comissão Especial de Credenciamento
Ref.: Chamamento Público nº XX/2025 - SMSA
A empresa __________________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, com sede na Rua ___________________________, nº _________, Bairro _________________na cidade de _________________________, DECLARA para os fins de direito, em observância ao disposto no art. 9.º,  § 1.º da Lei 14.133/2021 e com base na Súmula Vinculante n.º 13 do STF e Prejulgado 09 do TCE-PR, que não possui servidor integrante do quadro funcional do Município de Marechal Cândido Rondon na condição de sócio, cotista, dirigente ou empregado ou ainda cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor que exerça cargo em comissão ou função de confiança do órgão contratante (Secretaria Municipal de Saúde) ou do órgão licitante (Secretaria Municipal de Administração), ou que nele exerça a função de membro da comissão de licitação ou do pregoeiro.
Por ser a expressão da verdade, firmo a presente para que surta os efeitos legais e jurídicos.
Local de Data
_____________________________
Representante Legal
(nome e assinatura)
ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
Ao Município de Marechal Cândido Rondon
Comissão Especial de Credenciamento
Ref.: Chamamento Público nº XX/2025 - SMSA
(Nome da empresa), CNPJ/MF nº_____________________, sediada na Rua ____________________________, nº ______, Bairro ______________________, na cidade de _______________________ Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação do Chamamento Público nº 002/2023 - SMSA, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de Dezembro de 2006.
Local de Data
_______________________
Nome e Assinatura do Representante Legal
ANEXO X
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES
Ao Município de Marechal Cândido Rondon
Comissão Especial de Credenciamento
Ref.: Chamamento Público nº XX/2025 - SMSA
A EMPRESA ______________________________________, CNPJ/MF nº _____________________, sediada na Rua ____________________________, nº ______, Bairro ______________________, na cidade de _______________________ Declara pela presente e para todos os fins de direito, que não possui em seus quadros de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9.854, de 27 de Outubro de 1999 c/c com art. 68, VI da Lei 14.133/2021.
__________________, ______ de _____________ de 2025.
Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante
ANEXO XI
FORMULÁRIO PARA ASSINATURA DE CONTRATO
Ao Município de Marechal Cândido Rondon
Comissão Especial de Credenciamento
Ref.: Chamamento Público nºXX/2025 - SMSA
(A não apresentação desse formulário não implicará na inabilitação da licitante)
DECLARAÇÃO contendo informações para fins de assinatura do contrato.
Razão Social da Proponente: __________________________________________________
Endereço: _________________________________________________________________
Bairro: ________________________________________ CEP: _______________________
Cidade: ______________________________________ Estado: ______________________
CNPJ/MF nº _______________________ Inscrição Estadual: _________________________
Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº ______________________________________________
Nº de Telefone (___) ________________, 
Nome do representante legal autorizado para assinatura do contrato ___________________
__________________________________________________________________________
Função do representante legal _________________________________________________
Endereço do representante legal ________________________________________________
Bairro: ____________________________________________ CEP: ___________________
Cidade: ___________________________________________ Estado: _________________
RG nº _____________________ Órgão Emissor: ___________ CPF: __________________
e-mail: ____________________________________________________________________
______________________, ______ de _______________ de 2025.
Assinatura e Identificação do Representante da Empresa
Rua Espírito Santo, 777 – Centro -Marechal Cândido Rondon – Estado do Paraná
CNPJ: 76.205.814/0001-24 – CEP: 85960-000 – Fone: 045 3284 8828
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